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I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL 
N° 04512017 

Processo n° 66912017 

• Locação de concentradores de 
oxigênio hospitalar. 

Secretaria de Saúde 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/.°R. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Secretaria de Saúde 
órgão euisitante:  
N° 27/2017  

08 de Março de 2017  

Descrição do objeto a ser comprado/ contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Vimos por meio deste requerer, uma vez cumpridas as forma/idades legais, contratação de empresa para 

Locação de Concentrador de Oxigénio 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

A abertura de processo de licitação para locação de concentradores de oxigénio, faz-se necessária  devido a 
impossibilidade de interromper o tratamento de pacientes que necessitam do concentrador, em razão de serem 
pacientes com insuficiência respiratória crônica grave, necessitando do uso diário do oxiqêniõ para sua 
sobrevivência. 

Ademais, o l'lunidpio, enquanto braço de ação do Ministério da Saúde, deve oferecer todas as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde de sua população, mitigando assim as enfermidades, controlando as 
doenças endêmicas e parasitárias, bem como memorando a viilênda à saúde e dando uma melhor qualidade de 
Má aos seus mun/cØes. 

Através da Secretaria de Saúde, o poder público municipal busca diredonar suas ações afim de garantir ao cidadão 
o direito ao atendimento à saúde e prover condições para que este direito esteja ao alcance da população, 
idependente da condição social de cada uni. 

Assim, através do processo /idtatório, que é o meio legal para tal, o Município  cumpre com sua finalidade maior na 
área da saúde, qual seja, a de fornecer à toda a população medicamentos, material médico hospitalar, 
equipamentos médico-hospitalares e outros materiais/produtos, garantindo que a população receba tratamento 
adequado de enfermidades, bs'n como atuando no controle de doenças ou mesma vigilância da saúde, redundando 
em maior qualidade de veda a população. 

A cnritiatciçc7o dcs/cu/a visa também ci preservação dos mesmos, evitando assim gastos e prejuízos com 
IiOLa ou conserto dos mesmos, uma vez que a manutenção possibilita mantê-los em condições normais de 
funcionamento, preservando assim 05 bens públicos. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( 	 ) 

Sim 	(x) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

- 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos?  
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

-- o 
Rua Amazonas, 373 - ('entro, Piên/PR. ('E? 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Dotação Orçamentária: 

11.001. 10. 301.0018 2031.33.90,39.12.00 

Recursos ( x) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 
	

Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

	
execução do serviço/obra: 

Na Sede do Presíador 
	

08:00 ás 12.00 
	

Imediato após o recebimento da 

	

13:00 ás 17:00 
	

requisição de empenho. 	

o 
Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Rubia_Forteski - Enfermeira 

iiiicitação em curso para o objeto pretendido? 	 (x ) Sim  ( ) Não 
Em caso afirmativo informar: 	- 

a) N° do processo licitatório: PREGÃO PRESENCIAL 04112014 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: CONTRATO 2712014 
c) Data de vencimento do contratofata  de registro de preços: 3110312017 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras. 

Informações Adicionais: 

OBSERVAÇÕES: 
Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

e 

Angeia-.M.Grosskopf 
Secretária Münicipal de Saúde 

Decreto 03312015 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo n° 

Data 

Responsável; 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	2 
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ri PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO A SER LOCADO: 

Lote Serviço Unidade 
Qtde 

Estimada 

Concentrador de Oxigênio 

Características Mínimas: 
Vazão de oxigênio: 0 -5 litros/min 
Dimensões: 305mm x 300mm x 535mm - aprox. 
Concentração de oxigênio: (pureza): 93% +- 3% 
Voltagem: 110 volts e 220 volts ou Bil volt 
Pressão Máxima de saída.' 8,5psi Unidade 015 
Ruído: 45d5 
Peso liquido: 14,500kg aprox. 
Potenda elétrica.' 280W 
Sensor de alarme de concentrador de oxigênio: <82% 
Registro na ANVISA 
Manutenção e assistência técnica 

o 

Ui,  

4 
Rua Amazonas, 373- centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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ar 
OXSSENtO INDUSTRIAL A MD*NAL 

São José dos Pinhais, 27 de março de 2017. 

['1 ;I€ =(.1 
Departamento de licitações e compras Prefeitura Municipal de Piem 

A/C Patrícia Aparecida Trojanovski DatriciaDlem.pr.pov.br  

Concentradorde Oxigénio 

Características MSnas: 
Vazão de oxigênio; O -5 litros/mio 
Dfrnenç6es; 3C5mm x 300mm x 
SSSmm - aprox. 
Cbncentração de oxigénio: (pureza): 
93%+-3% 
Voltagem: 210 vofts e 220 vaus ou 
Bitvolt 	 Unidade 	015 	R$350,00 	R525O,OO 
Pressão Máxima de salda'. 8,5psi 
Ruido: 45d8 
Peso liquido: 14,500kg aptuY. 
Pai orla elétrica: 280W 
Langor de alatine de wncentrador 
de oxigênio: <82% 
Registro na A'VVISA 
Manutenção e assistência técnica 

Validade da proposta de 90 dias. 
Ptazo de entrega 24 horas após a solicitação de segunda a sexta. Solicitações realizadas as sextas 
feiras serão entregues na segunda feira seguinte. Forma de pagamento 30 dias após a emissão da 
nota fiscaL 

Empresa:OXITEC COMERCIO DE GASES EIRELI - EPP. 
Rua Lourenço José de Paula, 2078. Parque da Fonte. São José dos Pinhais 
Cep: 83050-120 
CNPJ: 84S80237/0001-12. Inscrição Estadual: 10506013-03/ Tel: 33824279 
Email: comerciaIoxitecgases,çom.br / Contato: Paulo, Rubia ou Eusebio 

Íú4,9982371000112  

QXTEC COM. GASES EIREU - EPP 

PUA QuUENÇO JOSE o: r.JlA. 2OI 

PARQUE DA FONÍE . 
5SF 33050125 

so JOSÉ uoS PMHAiS OS 

. 
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Rio Negro - Paraná 

ooG 

O 	MUNICÍPIO DE RIO NEGRO 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ P4.° 76.002.641/0001-47 

HC 

ANEXO 1 

o 

PREGÃO N 08/2017 - PRESENCIAL — REGISTRO DE PREÇOS 

TERMO DE REFERÊNCIA 

- OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO DE CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO. 

2 - QUANTIDADES E PREÇOS MÁXIMOS ESTIMADOS PARA CONSUMO DURANTE A 
VALIDADE DA ATA CONTRATO: 

Item Qtde Un. Especificação Preço Máx. Unitário Preço Máx. Total 

Locação mensal de concentrador de oxigênio 220V 
que deve ser acompanhado de cilindro de oxigênio 
de 6 até 7m3  emprestado caso haja falta de energia 

36 srv elétrica. Incluindo: 01 cânula de silicone para uso 320,0000 11.520,00 
mensal e 01 umidificador de oxigênio de 250m1 
para uso trimestral com níveis de máximo e 
mínimo.  

3 - VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 11.520,00 (onze mil quinhentos e vinte reais). 

rranci,co José Nioreira 	 lo 	 M13 tor José Paio.an-• 

0A9/Pg 39.1S5 
Prefeito Mu,oipal 

o 
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25/03/2017 
	

TRANSPARÊNCIA 

®r1','  
~11111116— MUINGInvio fie K1 E! iii 1 	Filtros Utilizados 

	

Ano da Vigência 2017 	 Unidade Gestora CONSOLIDADA 

	

Situação do Processo Todas 	 Objeto - concentrador 

Tipo de Modalidade Pregão Eletr6nico, Pregão 	 Finalidade da Licitação rodas 

Histórico de Navegação 	 r4J 1 	Nrdo 
Modalidade1 1 1 

Tipo 
Iituação' s 

do 
Data do Data de 

1 

Objeto / Desc. 

1 
Valor Unidade 

 
Gestora Julgamento Homologação 

pi rocesso 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO 2912017 Pregão 	Serviço Concluída 	23/02/2017 03103/2017 Locação de concentrador de oxigênio R$ 10.800,00 

Licitações 

Informações do Edital 

Critério de julgamento Pro de Execução 

Menor Preço 	Ram 	Serviços 12 meses - 
Despesas Orçamentárias 

Unidade Gestora 	 Exercício 	j 	Órgão 	1 	Unidade 	1 	Departamento Fonte 	Despesa 

Vencedores do Processo 

CNP]/CPF 	 J Nome Fantasia 	 Validade da Proposta 

84.988.237/0001-12 	 OXITEC COMERCIO DE GASES LTDA - EPP 	 60 dias 

Contratos 

Unidade Gestora J Instrumento de Contrato Número 1  Data de Emissão J Data de Expiração j Tipo Fornecedor Valor j Aditivo 

Aditivos do Contrato 

Número do 
Contrato 

Número do 
Aditivo 

Data de 
Emissão 

Data de 
Expiração 

Tipo de 
Aditivo 

Tipo de Operação 
do Aditivo Justcativa 

Valor 
Aditivado 

0/e Em Relação 
ao Contrato 

Reajustes do Contrato 

Número do Contrato 1 Número da Autorização J Data de Reajuste 1  índice de Reajuste 1  Justificativa 	Valor Reajustado 

Rescisão do Contrato 

Número do Contrato 	 Data de Rescisão Motivo 

Suspensão/Cancelamento do Contrato 

Número do Contrato 	 Data da Suspensão/Cancelamento Motivo 

Documentos do Processo (Edital) 

Downioad 	Nome do Arquivo 	 Data do Arquivo j Descrição 

o 

1/1 
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AIR LIQUIDE 

Crw*fre 

Para 	Pref. 

Nome 	Patrícia Trojanovski 

Setor 

Local 	Piên 

Tel. 	41-3632-1136 

Quant. de Páginas 01  

De 	Vitaraire Health Care / Air Liquide Brasil 

Nome Jean C. Souza 

Email jean.souzaairIiquide.com  

Local Curitiba - PR 

Tel. 	4113386-8017 141199218-6630 

Data 29/0312017 

o 

o 

Referência: Cotação Equipamentos -Orçamento 2903117 

Conforme contato, estou encaminhando cotacão de nossos ecluioamentos: 

Item Qtd. Descrição 
Valor 

Unitário 

R$ 
Concentrador de Oxigênio 
Características Mínimas: 
Vazão de oxigênio: O -5 litros/min 
Dimensões: 305mm x 300mm x 535mm - aprox. 
Concentração de oxigênio: (pureza): 93% +- 3%. 
Voltagem: 110 volts e 220 volts ou Bilvoli. 

01 15 
Pressão Máxima de saída: 8,5 psi. 

R$480,00 Ruído: 45dB 
Peso liquido: 14,5001kg aprox. 
Potencia elétrica: 280W. 
Sensor de alarme de concentrador de oxigênio: 
II; c82% 

Registro na ANVISA 
Manutenção e assistência técnica  

Obs: Orçamento com validade de 60 dias. 

Atenciosamente, 

Jean C. Souza 

Comercial Vitalaire Health Care/ Curitiba 
+55 413386-8017/ 41199218-6630 

Air Liquide Brasil Ltda, CNPJ 00.331.78810033-04 
Rua José Rodrigues Pinheiro, 3033- Cidade Industrial - Curitiba - PR - Fone/ Fax: (41) 3386-8017 



• Prefeitura Municipal de Plên - 201 
Saldos da licitação 

Pregão 00004112014- Presencial 

Página 1 

Preço unitáno 	Preço unitáno 	Quantidade 	Valor atual 	Qtde/Valor Qtde requisitada Qtde requisitada 	Quantidade a Valor requisitado Valor requisitado 	 Saldo a 

	

atual 	 atual 	 remanejado 	com contrato 	sem contrato 	requisitar 	com contrato 	sem contrato 	requisitar 

Código: 12979-8 Nome: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA. 	 CPF/Ct'JpJ:00.331.78810033-04 Telefone: 41 33868000 

Produto: 4175 LOCAÇAO DE CONCENTRADOR DE 

Total do fornecedor: 
	

48.600,00 
	

1 3.37728 
TOTAL DA LICITAÇÃO: 	 48.600,00 

	
13.377,28 

* estorno de req.compra sem estorno de empenho ou cancelamento de RP ou processo não finalizado (saldo não estornado) 

Emifidolpar PATRIMAPARECIDATROJMOVSlo, naversão W16m 	 3110312017090a43 

CD 

o 



e 
Lote Serviço • Unidade 

Qtde 
Estimada 

• OXITEC 
AIR 

LIQUIDE 

PREF. 
MANDIRITUB 

A 

PREF. RIO 
NEGRO 

PREF. 
PIÊN 

MEDIA 

Concentrador de Oxigênio - Características 	Mínimas: 
Vazão de oxigênio: 0 -5 litros/min - Dimensões: 305mm x 
300mm x 535mm - aprox., Concentração de oxigênio: 

(pureza): 93% +- 3%, Voltagem: 110 volts e 220 volts 
Unidade 15 R$ 350,00 R$ 480,00 R$ 	280,00 R$ 	300,00 R$ 	238,88 R$ 330,00 ou Bilvolt, Pressão Máxima de saída: 8,5 psi, Ruído: 

45d13, Peso liquido: 14,500k9 aprox., Potencia elétrica; 
280W, Sensor de alarme de concentrador de oxigênio: 
<82%, deve possuir registro junto a ANVISA 

o 
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t  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

FORMULÁRIO LICITAÇÕES EXCLUSIVAS MP/EPP 

Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

sem divisão de itens 
(x) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 

) impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 
Motivo:___________________________________________________ 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 

Ø 	
Município de Piên ou na região? 
(X) sim 
( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
( )sim 
(x) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual:  
( )não 
(x) não se aplica 
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 
(x) sim 
( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
(x) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou ME] 

licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia AparecYda  
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 003/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 00412017) 

Piên/PR,2Jj0J2017 
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$ 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto: Locação de concentradores de oxigênio hospitalar. 
3. Valor Máximo Estimado: R$ R$ 59.400,00 
4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 

11.001.10.301.0018.2031.3390391200 3240  

çxS Há Dotação Orçamentária 
	

(2C Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 	 - 

'222i2iu 
r JJICIRINE 

Contad 	paftamelnanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 
pç) Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.pov.br , Piên, Estado do Paraná 
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I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(>4 Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 
.k) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
) Não autorizo a abertura do procedimento Iicitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

TURECK 

Prefeito Municipal. 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

Ø
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
(os ') Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
( ) Tomada de Preços 

) Concorrência 
) Concurso 

Dispensa de Licitação 

Inexigibilidade de Licitação 

8 . Considerações: 
Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para locação de concentradores 

de oxigênio hospitalar para a Secretaria de Saúde, solicitamos a abertura de procedimento licitatório 
na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se 
como serviços de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de 
desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo 
único do artigo lo da Lei n° 10.520/02 e item 1.9 do Anexo II do Decreto n° 3.555/00 e por 
entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, além de promover 
considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se 
trata de compras freqüentes, porém incertas, não sendo possível prever-se imediatamente o quantitativo 
exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação 
da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e 
da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 
8.666/93. 

PÁ TPJCIA APAYÍ&A TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.ov.br , Piên, Estado do Paraná 
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Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

• 	 Publicado por: 
- 	 Douglas Lietz 

Código ldentlticador:62B801 59 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 00312017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS- 

0 Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgáica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei no 8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
Ol de janeiro a3l de dezembro de2ül7: 

Funç8o Nome RG CPF 

Pucuideutu P,iric ti Aparecido rn,jam,vuki j0.376.658-3/PR 
rcldria 	- Mdrcia Zigovuki I0.339.8244VPR tI71.76 

cobro Dormi dc Fátima Plcckocz 4.376,S°4.S/PR 601,515 
Msimon Sctmeider 6.265.104-7/Nt 021.950 

Sid.neydoxntcimenco Micrine 5.417.00I-7/PR 

093.1S

OR726 556.94 

Adria,,oRobcflo deOlivci.n 6,612.903-9^~ 029.111 
Iugrid Rubiaoc de B=i 9.795.293.O/PR 060.64 

clasineide5iqucira 9/Ç 3.270.26"C 003.499 
Noili Forceacki Goosner 8.059.291-4/PR 03 	 S 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanent4e 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

An. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECIC 
Prefeito Municipal 

Ø-ublique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identlficador:OFFD5 1 BA 

SECItETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

1 0.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGAO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Au. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG crr 
DOROTI DE FÁTIMA PiEKOCZ 4.376.594-t/PR 601.575309-iS 
5IMON S2I4NII3ER 6.265,104-7/Nt 021.904.719-50 
ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6.612.903-9/PR 029.123.799-11 
INGRID RURIANE DE RA551 9.795.293-0/PR 060.676.659-64 
SIDENEY DO NASCIMENTO MIORJNE 5.41 7.001-7'PR 856.970.879-34 
NOIIJ rORTsscKI GASSNER 8059.291'-4IPR 031.909.409-08 
MÁRCIA ZIOOVSIU I0.339.824-0/PR 071.766.249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién,PR, 02 de janeiro de 2017, 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identiticador:B49E820 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 dejaneiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 
cédula de identidade civil RG n° 8.485.032-2/PR, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Au. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Pián, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66. IX, da Lei Orgânica 
Municipal, c de acordo com o que dispõe os arts. 8 0  a lO do Decreto 
Municipal n°002/2006, 
DECRETA: 

ILIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dougias Lietz 

Código Identificador:027EECOB 

Art. 1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVS}CI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

Mm.diarioniunicival.com.br/aniv 	 82 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO 

DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 04512017 

PROCESSO N° 66912017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Locação de concentradores de oxigênio hospitalar, conforme especificações e 

quantidades constantes do Anexo I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal 

n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA COMPROVAÇÃO DO 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 11 de abril de 2011, às 13:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 30 de março a 11 de abril de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 29 de março de 2017. 

PATRICIA APARECIDO3ANOVSKI 

PREGOEIRA 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO 
DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 04512017 

PROCESSO N° 66912017 

1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS) 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO 

24. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

25. PAGAMENTO 

26. DISPENSA DE GARANTIA 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

2 
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• PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO 
DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 04512017 

PROCESSO N° 66912017 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais n° 

8666/1993 e n° 10320/2002, Leis Municipais n° 695/1999 e no 1.067/2010, arts. 42 a 46 da Lei 

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015, Decretos Municipais n° 002/2006, do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo Decreto 

n° 00412017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 11 de abril de 2017, com início às 13:30 horas, na sala de reuniões 

da Prefeitura Municipal de Piên, estabelecida na Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão 

ser apresentados, no início, os documentos para credenciamento, a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MXCROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO 

II), a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação (conforme ANEXO V), e os 

envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se 

em ato contínuo seu processamento. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é a Locação de concentradores de oxigênio hospitalar, conforme especificações 

e quantidades constantes do Anexo I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço POR ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031.3390391200 

Conta: 3240 

3 
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DO PARANÁ 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS): 

5.1. Nos termos do Inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal no 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/15, a presente licitação 

é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo 

pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que preenchem os 

requisitos do art. 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma das 

situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 30• 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim 

definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 30  da Lei Complementar n° 123/2006, 

as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de 

Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

lo d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ou 

de fato, exceto para propostas para Itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado (quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 
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HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um 

deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 045/ 2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: .. ....... / ...... . ... /2017 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPON 

PREGÃO PRESENCIAL N° 04512017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ........./........../2017 

6.2. Os documentos constantes do Envelope n° 01 - Proposta de Preços deverão ser apresentados em Q, 
(uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, 

neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá 

também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão ser 

apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio de 

publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original a 

PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado poderá não 

integrar o envelope. 
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6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão sempre que 

necessário suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada se o licitante não 

portar a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão 

ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor 

público juramentado. 

o 
7. CONTEIJDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNP.], endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 

(e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas 

no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará no 

cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

1 e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, 

com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da proposta, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores 

unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento 

integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, 

manutenção, assistência técnica, fretes, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante 

toda a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro 

previsto na legislação incidental; 

g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 

123/2006. 
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7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo 

admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N°02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento lá 

tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

Q Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais (Caso a sede da proponente seja em outra cidade, a 

mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede e também a CND relativa aos Débitos 

Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da Prefeitura 

Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através do e-mail 

tributospien.pr.gov.br  e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNPJ e a Declaração de Optante 

pelo Simples Nacional, quando foro caso. 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrência; posteriores. 
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k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

http://wwws.recefta.fazenda.gov.br/SimaIesNadofla//Aøh/CaCO€S/A TSHE/ConsultaOvtantes.aøV/COflS 

u/tarOvcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração 

prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Alvará ou Licença de Funcionamento Municipal ou Estadual (referente ao local onde se pretende executar 

os procedimentos objeto deste Edital), que garanta a execução do objeto para o qual estiver solicitando 

participação; 

m) Registro do item cotado junto ANVISA. 

ri) Apresentação de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, com indicação do cargo e função do responsável pela emissão, comprovando a aptidão do 

proponente para o desempenho de atividade compatível e pertinente com o objeto da presente licitação. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de não se 

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei Complementar n° 

123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, pertinente 

ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os documentos 

elencados nos subitens 8.1 "a'Ç "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL com 

prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do mesmo junto 

a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na própria 

sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões contidas nos 

subitens 6.3., 6.11, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1, letra "a' durante o credenciamento dispensará a sua 

apresentação no envelope n° 02. 
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8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa 

que estiver apresentado a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá referir-

se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente EDITAL e seus ANEXOS. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data de 

abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da 

Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o expediente normal do 

órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data marcada para recebimento 

dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E NO 02. 
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9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicioal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.pov.br  

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no 

subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail 

patricia@oien. pr. gov. br 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. E facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação 

disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o 

prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à 

autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 

9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-ma//ptricia©Dien.Dr.nov.br  

ou fac-símile, através da telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais correspondentes deverão ser 

entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias útéis, a contar do recebimento 

da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, 

dando-se ciência às demais licitantes. 

11.PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao 

ato convocatória do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis 

anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

Rua Amazonas, n° 373— Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	
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endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes 

do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-

mall patriciapien.Dr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais 

deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos 

autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAI4ENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão 

estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a PREGOEIRA 

documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia legível), respondendo 

por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, 

formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou 

ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, assinar contratos, prestar 

todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao 

certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

L 

122.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa a 

capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

12.1.2. O sócio ou o representante da proponente, por ocasião de sua Darticipacão no certame, deverá 

entregar, junto aos demais documentos no credenciamento, cópia de sua carteira de identidade, ou outro 

documento de identificacão com fotografia, oodendo oara tanto aDresentar cópia simples, não sendo 

necessária cópia autenticada. 
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12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, em vez de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura. 

12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos 

autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

Ø 12.5. É admitido somente um representante por proponente. 

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente, 

excdto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que comprovadamente as proponentes 

estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes o 

representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando apenas 

uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.7. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade 

com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá 

que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência da 

declaração exigida neste Edital. 

12 
Rua Amazonas, n° 373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



028 
$ PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO 

DO PARANÁ 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e a 

• DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não devem integrar os 

ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS  (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02), constituindo-se em 

DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização dos modelos constantes dos 

ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o 

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS  (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO, 

devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em desconformidade 

com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria sessão, desde que possua 

representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 
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15.EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas 

nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as 

especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o valor, 

o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor 

preço por ITEM. 

0 
16.DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS  que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive 

quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 

ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar item com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero; 

f) apresentar item com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

o 17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com base na 

classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas 

que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de 

menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no 

subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e 

as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos 

lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no 

subitem 17.1.2. 
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17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição 

das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa 

de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b", para efeito 

do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente 

definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que 

oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá decidir, 

justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das 

limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela 

repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à 

inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-

á inicio ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do 

último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances 

verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem 

decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance 

verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará 

na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para 

tanto por parte das proponentes. 
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18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes 

declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último 

preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou 

seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do 

preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que 

seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até 

mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos 

por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

18.11. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término 

da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações 

1 acerta dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO, 

suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que 

apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos 

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a 

desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação 

na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá ser 
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desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou 

substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por 

qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao 

preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de 

lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões estampadas nos 

subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou da PREGÃO ou que tenha sido impedida 

de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a 

proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, 

inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a PREGOEIRA 

examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade 

competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários 

previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 
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19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, 

importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o objeto do certame à(s) 

proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

o vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1; O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.pov.br . 

. 

23. CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do Contrato, 

após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data 

do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o atendimento aos 

requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como desistência. 
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23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20 lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

23.3. O prazo desta contratação inicia-se com a assinatura do presente contrato, encerrando-se em 12 

(doze) meses, os quais podem ser prorrogados, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, conforme 

art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

24. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme determinações da Secretaria solicitante, nos locais e 

Ø
horários determinados no ANEXO 1. 

25. PAGAMENTO: 

25.1. O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da prestação dos 

serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Que abrange inclusive as contribuicões sociais), do Certificado 

de Aegujaridade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a 

contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

o 26. DISPENSA DE GARANTIA: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 

27.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 
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poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Ø 	
Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

15.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

• 	especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 

70 da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo também, ser descredenciado, pelo mesmo 
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prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do 

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

o 
27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

27.5: A inadimplência total ou parcial da contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193 e art. 70  da Lei n° 10.520102. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei no 8.666/93 e legislação 

S complementar. 

27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a 

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que 

visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 

8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n° 
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123/2006, estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

282. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, 

da finalidade e da segurança do Contrato dele decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário, 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, 

durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão 

licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução 

ou do resultado do PREGÃO. 

28.7: Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido, 

não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições 

previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 
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28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.10. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei no 8.666/93 quando todos os licitantes 

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, corrigidas as 

inconformidades. 

28.10.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser 

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

28.11. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o 

limite indicado. 

28.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 	Termo de Referencia 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANXO VII Minuta do Contrato 

23 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 

o 



039 
$ PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO 

DO PARANÁ 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

30.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 29 de março de 2017. 

PATRICIA APLL TRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

[2 

E 
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ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO: Locação de concentradores de oxigênio hospitalar, conforme especificações e quantidade, 

conforme especificações abaixo: 

Item Descrição do serviço Unid. Qtde 

Valor 
Máximo 
Mensal 
Unitário 

Valor 
Máximo 
Anual 

Unitário 

Valor 
Máximo 
Anual 
Total 

Concentrador de Oxigênio 
Características Mínimas 

a) Vazão de oxigênio: 0-5 
litros/min 

b) Dimensões: 305mm x 
300mm x 535mm - aprox., 

c) Concentração de oxigênio: 
(pureza): 93% +- 3%, 

d) Voltagem: 110 volts e 220 
volts ou Bilvolt, 1  

R$ 
e) Pressão Máxima de saída: Unid. 15 R$ 330,00 R$ 4.950,00 

5940000 
8,5 psi, 

1) 	Ruído: 45dB, 
g) Peso liquido: 14,500kg 

aprox., 
h) Potencia elétrica: 280W, 
i) Sensor de alarme de 

concentrador de oxigênio: 
<82%, 

j) Possuir registro junto a 
ANVISA.  

1.1 - A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL, MARCA e o PRAZO DE VALIDADE da 

proposta (não inferior a 60 dias). 

1.11 - incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer 

natureza, manutenção, assistência técnica, fretes, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se 

este durante toda a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio 

econômico-financeiro previsto na legislação incidental; 

I. III - O Contratado deve oferecer treinamento sobre utilização do equipamento. 

II - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A abertura de processo de licitação para locação de 

concentradores de oxigênio, faz-se necessária devido à impossibilidade de interromper o tratamento de 

pacientes que necessitam do concentrador, em razão de serem pacientes com insuficiência respiratória 
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crônica grave, necessitando do uso diário do oxigênio para sua sobrevivência. Ademais, o Município, 

enquanto braço de ação do Ministério da Saúde deve oferecer todas as condições para a promoção, proteção 

e recuperação da saúde de sua população, mitigando assim as enfermidades, controlando as doenças 

endêmicas e parasitárias, bem como melhorando a vigilância à saúde e dando uma melhor qualidade de vida 

aos seus munícipes. Através da Secretaria de Saúde, o poder público municipal busca direcionar suas ações 

a fim de garantir ao cidadão o direito ao atendimento à saúde e prover condições para que este direito 

esteja ao alcance da população, independente da condição social de cada um. Assim, através do processo 

licitatório, que é o meio legal para tal, o Município cumpre com sua finalidade maior na área da saúde, qual 

seja, a de fornecer a toda a população medicamentos, material médico hospitalar, equipamentos médico-

hospitalares e outros materiais/produtos, garantindo que a população receba tratamento adequado de 

enfermidades, bem como atuando no controle de doenças ou mesmo vigilância da saúde, redundando em 

maior qualidade de vida a população. 

11.1 - JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: A 

realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou empresas de 

Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 123/06 (alterada pela Lei Complementar n° 

147/14), mas precisamente no disposto no inciso 1 do art. 48 da referida Lei, bem como está amparada pelo 

que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 1/15, que trata da questão no inciso III do § 10 do art. 34. 

Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os quais, por 

equiparação, são também contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o 

desenvolvimento do Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e 

pequenas empresas instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços 

para a construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas 

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009 

concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. O 

tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações 

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as 

contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do país. O 

planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do desenvolvimento 

local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no município e região. Assim, o 

Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento econômico e 

social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas políticas públicas de que visam esse 

desenvolvimento. 

III L 
 DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados nas dependências da 

empresa contratada, devendo ser iniciados em até 1 (um) c!ia após emissão da Requisição de Empenho, o 

26 
Rua Amazonas, n° 373— Centro, Piên/PR, CEP 81850-000. Fone: (41) 3632-1136 



042 
$ PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO 

DO PARANÁ 

que ocorrerá após a assinatura do contrato. 

IV - DO PAGAMENTO: O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da 

prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e aoresentacâo da Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (cue abrancie inclusive as contribuicões sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo 

a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

IV.I - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

V -  DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela Administração, 

através da servidora indicada abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e acompanhará a 

efetividade da execução dos serviços: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Saúde 	 Rubia Forteski 

o 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

............................. ........... . ..... , inscrita no CNPJ/MF sob o no ............... . ........ , por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.°............... 

inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

........................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

3. Q MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e 

implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, 

bem como, às demais sanções penais cabíveis. 

28 
Rua Amazonas, n° 373— Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



044 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO 

DO PARANÁ 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial no ...../2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

o 

	

	
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em __________ de 	de 2017. 
r 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato sodal ou procuração com poderes específicos). 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora das Envelopes n°01 e 02), 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo 

da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob no ... e Inscrição Municipal sob n° ........... 

representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a 

Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... / 2017, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da 

sessão, assinar contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

. 	(Locle data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

Rua Amazonas, no 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	
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ANEXO V 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no oi e 02). 

046 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

o 	REF. PREGÃO N° ... /2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4 0, VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

...(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Assinatura 	 do 
	

Representante 	 Legal 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-sinille" e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° 12017 

o 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 9 nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. (somente 

na liJpotese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP)] 

Local, - de - de 2017. 

o (nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO NO ....../2017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 04512017 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNP] sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato 

representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 

e de outro a empresa ........................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 

......., localizada no endereço............................, telefone..................por intermédio de seu 

representante legal, Sr . ........, portador do RG n° .........e inscrito no CPF sob o n° .... ..doravante denominado 

simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis 

n° 8.666/93 e n° 10.520102, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014) e Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e das cláusulas e condições abaixo 

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste na locação de 15 (quinze) concentradores de 

oxigênio para a Secretaria de Saúde. 

Parágrafo único: Os concentradores deverão atender às seguintes características mínimas: 

k) Vazão de oxigênio: 0-5 litros/min 
1) Dimensões: 305mm x 300mm x 535mm - aprox., 
m) Concentração de oxigênio: (pureza): 93% +- 3%, 
n) Voltagem: 110 volts e 220 volts ou Bilvolt, 
o) Pressão Máxima de saída: 8,5 psi, 
p) Ruído: 45d13, 
q) Peso liquido: 14,500kg aprox., 
r) Potencia elétrica: 280W, 
s) Sensor de alarme de concentrador de oxigênio: <82%, 
t) Possuir registro junto a ANVISA. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 
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Cláusula Segunda: Os equipamentos deverão ser disponibihzados na Secretaria de Saúde, conforme data e 

horário determinados pela Secretaria, conforme dispuser a Requisição de Empenho. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da 

prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo 

a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: o preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a 

12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da 

parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Quafta- O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 12 (doze) meses. 

• 	Parágrafo Única O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, 

conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (AU. 55, V, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.244.0018.2031-3390391200 

Conta: 3240 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (AU. 55, VI, Lei 8.666193). 
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Cláusula Sexta: : O CONTRATANTE, a critério da administração, não exigirá a garantia da execução 

contratual. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do CONTRATANTE; 

b) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

c) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

• 	contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço; 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

e) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Entregar o(s) equipamento(s) à Contratante em perfeito estado de funcionamento dentro de uma 

programação estabelecida pelas partes ou em situações emergenciais, por solicitação da Contratante, salvo 

na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior; 

g) Entregar à Contratante cópia do manual do equipamento locado; 

h) Realizar treinamento à Contratante, sempre que solicitado, quanto ao correto manuseio e uso do 

equipamento, em consonância com os manuais de instrução e segurança que acompanham os mesmos, 

assim como alertá-la para os cuidados e riscos envolvidos; 

i) A manutenção e a assistência técnica do(s) equipamento(s) deverá ser realizada pela Contratada, salvo 

limpeza e troca periódica de filtros externos ou aqueles que não necessitem de mão de obra especializada 

o para tal; 

j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. 

Parágrafo Único: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 

o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Oitava: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Utilizar e manter o(s) equipamento(s) em perfeitas condições de uso, asseio e segurança, zelando pelo 

seu perfeito funcionamento e conservação, de acordo com as cópias dos manuais de instrução e segurança 

que os acompanham, não permitindo que resíduos de graxa ou óleo se depositem no equipamento, nem que 

os rótulos, avisos e/ou demais informações neles contidas selam destruídas ou de qualquer forma 
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adulteradas; 

b) Utilizar o(s) equipamento(s) exclusivamente para o fim a que se destinam; 

c) Permitir que funcionários ou prepostos da Contratada examinem o(s) equipamento(s), sempre que 

necessário e a qualquer tempo, verificando a observância das normas de utilização, proibindo, outrossim, 

que pessoas estranhas os manipulem, seja para regulagem ou reparos; 

d) Celebrar contrato formal e de acordo com a legislação em vigor, em caso de utilização do(s) 

equipamento(s) por terceiros, informando-os sobre todos os procedimentos operacionais e de segurança que 

a Contratada disponibilizar; 

e) Eximir a Contratada de qualquer responsabilidade ou obrigação por prejuízo ou danos causados a 

terceiros ou a si mesma, decorrentes da má utilização ou uso inadequado do(s) equipamento(s). 

f) Permitir que a Contratada, a qualquer momento e a seu exclusivo critério, substitua o(s) equipamento(s) 

locado(s), objetivando sempre melhorar a operação do sistema; 

g) No caso de danos e/ou extravio do(s) equipamento(s), a Contratante ficará obrigada a efetuar o 

respectivo ressarcimento, tomando como base o preço de mercado de cada equipamento. 

h) Pagar pontualmente à Contratada os valores devidos por cada equipamento locado, sendo certo que a 

locaão será devida até o efetivo recebimento do equipamento pela Contratada; 

i) O custo da reposição dos descartáveis e consumíveis utilizados no(s) equipamento(s) será de 

responsabilidade da Contratante. Tais materiais deverão ser os originais utilizados pelo(s) fabricante(s); 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

- ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que 

não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 
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mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.t) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado. 

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70 

da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido 

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do 

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 
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Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o 

direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima primeira, 

a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quanto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido 

o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

ParSgrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou 

jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da 

Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 

55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato unilateralmente 

quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, cominando a rescisão à multa 

descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na 

forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 
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DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 045/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014) e Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e pelos preceitos de Direito Público, 

aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a 

Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Terceira: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto do presente Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e 

acompanhará a efetividade da execução dos serviços: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Saúde 	 Rubia Forteski 

Parágrafo Segundo. Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal 

responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos conforme 

Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório, em especial os detalhamentos e especificações estabelecidas no ANEXO 1 - Termo 
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de Referência. 

Parágrafo Única: Não será permitida a subcontratação ou terceirização. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 

qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente 

contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

PiênfPR... ........ ..de  ...............de 2017 

LIVINO TURECK - Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

Nome: ANGRLA li B. M. GROSSKOPF 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

CONTRATADO 

Assinatura: 

Assinatura: 

o 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 66912017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital 

Recebe esta Procuradoria jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município relativo ao processo administrativo n° 66912017, que trata da abertura de licitação para 

locação de concentradores de oxigênio hospitalar, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

I Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica das minutas do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: 	a indicação, 	pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02. 

A Pregoeira ainda anexou formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se 

realizar licitação exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores de cada item, os 

quais não ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas. 

Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada 
) 

1"' 
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pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos 

transcritos abaixa: 

LC n° 123106: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública: 

- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cuja vaiar seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

Lei Complementar Municipal no 1/15: 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 

$ 	 públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 10  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 
seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
especialmente: 

III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais); 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

I 	
respectiva ata de registro de preços, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. l', parágrafo 

único: 

Art. 10  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

2 
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Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desemoenho e qualidade oossam ser objetivamente definidos pelo 
edital. oor meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise 

pode ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior 

complexidade e não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

% 	elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
1H - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

3 
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IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção  de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de abras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b)cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e deÇ) 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
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V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, in fina. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 29 de março de 2017. 

Es 
Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 

Li 
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Art. 1° Conceder ampliação de jornada de trabalho, em regime 
suplementar, de 20 horas semanais, a partir de 23 de fevereiro de 
2017, à empregada pública temporária Milena Fiseher, portadora da 
cédula de identidade civil com RO n° 5.686.088/SC, ocupante do 
emprego público temporário de Professora. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos financeiros a 23 de fevereiro de 2017. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições cru contrário. 

Piên/PR. cm 21 de março de 2017. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Ldentificador:0107D399 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA NÓ  19812017, DE 21 DE MARÇO DE 2017 

PORTARIA N° 198/2017, DE 21 DE MARÇO DE 2017 

Concede ampliação de jornada de trabalho em 
regime suplementar. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 00112017, considerando 
ainda o disposto no Art. 68 da Lei Municipal 1070/2010 - Estatuto do 
Magistério Público Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder ampliação de jornada de trabalho, em regime 
suplementar, de 05 horas semanais, no período de 09 de fevereiro a 10 
de março de 2017, à empregada pública temporária Roseli MulIer 
Zappe, portadora da cédula de identidade civil com RO n°7.650.917-
4/PR, ocupante do emprego público temporário de Professora. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos financeiros a 09 de fevereiro de 2017. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

•n/PR, em 21 de março de 2017. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRiSTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:44FOEE4E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°04412017 

PROCESSO N' 65912017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Aquisição de violões para a Secretaria de Educação, 
conforme especificações e quantidades constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.52012002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 14712014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decretos 
Municipais n°002/2006 e n° 15312011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 11 de abril de 2017, às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n °  373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 30 de 
março a 11 de abril de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Pin/PR, 29 de março de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:7A7E5 105 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 04512017 

PROCESSO N 66912017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Locação de concentradores de oxigênio hospitalar, 
conforme especificações e quantidades constantes do Anexo I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementai-
ri' 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015, e Decreto 
Municipal n°00212006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA COMPROVAÇÃO DO 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE. DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 11 de abril de 2017, às 13:30 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 
Amazonas, n°373, Centro - Pién/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 30 de 
março a 11 de abril de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras. 
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Piên/PR, 29 de março de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:4C564837 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N'04612017 

PROCESSO N°679/2017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços de medicamentos, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.52012002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
a° 14712014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, Decretos 
Municipais n°002/2006 e n°153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

OPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
OS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 

HABILITAÇÃO: 12 de abril de 2017, às 09:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada à Rua Amazonas, n°373, Centro 

Piên/PR 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 30 de 
março à 12 de abril de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piên/PR, 29 de março de 2017. 

PA TRICL4 APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:B92D2538 

SECRETARIA DE SAÚDE 
DELIBERAÇÃO 001 

o Conselho Municipal de Saúde de Piên, em reunião ordinária 
realizada em 13 de março de 2017 deliberou pela participação das 
seguintes pessoas na Conferência Macrorregional Leste preparatória 
para a 10  conferência Estadual de Saúde da Mulher a ser realizada em 
Curitiba, conforme segue: 

-Representantes de usuários: Isana Donisete dos Santos Buba e 
Raquel Lenschow 

-Representante Trabalhador: Ana Mata Harbs de Oliveira 

-Representante Gestor/prestador: Danielli dos Santos 

Piên, 29 de março de 2017. 

SUZANE C. OLIVEIRA 
Presidente do Cms 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identiflcador:4A0A0A5 1 

SECRETARIA DE SAÚDE 
RESOLUÇÃO N'004, DE 16 DE MARÇO DE 2017, DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
PIEN 

Dispõe sobre a aprovação do SISPACTO 2017. 

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Piên, em reunião 
ordinária realizada em 13 de março de 2017, no uso das prerrogativas 
conferidas pela Lei Federal n° 8.080, de 19/09190, Lei Federal n° 
8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal n°533 de 06/06/1991: 
Considerando as prerrogativas e atribuições estabelecidas pela Lei 
Complementar n°141, de 13/01/2012; 

RESOLVE 

Art. 1° Aprovar a atualização e pactuação de diretrizes, objetivos 
metas e indicadores do SISPACTO - Pacto pela Saúde 2017; 
Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên. 16 de março de 2017. 

SUZANE C. DE OLIVEIRA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Homologo a Resolução CMS n° 004, de 16 de março de 2017, nos 
termos do § 2° do Artigo 1° da Lei Federal n.° 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identiticador:F04DA935 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 2212017 

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura 
de crédito adicional especial suplementar da Lei n°. 
52412017 no exercício de 2017. 

JAIME ERNESTO CARNIEL. Prefeito Municipal de Pinhal de São 
Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e conforme 
autorização contida em Lei; 

Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no 
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do 
Paraná, para o Exercício de 2017 no valor de R$ 220.000,00(duzentos 
e vinte mil reais) nas dotações conforme anexos. 

Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em 
conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados 
recursos oriundos de cancelamento total e ou parcial da dotação 
orçamentaria conforme anexo 
Art.3°- Determina o ajuste da Lei n ° 416/2013 de 19 de dezembro de 
2013— Plano Plurianual (PPA), e a Lei n°493/2016 de 31 de agosto 
de 2016— Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 
2017, nas ações correspondentes 

Art.4°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, em 29 de 
março de 2017. 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Sirlene M. Stein Claudino 

Código Identiflcador:981B9D89 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 2312017 
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Licitações 

PREGÃO PRESENCIAL N°045/2017 PROCESSO N°669/2017 TIPO: MENOR PREÇO - POR 
ITEM LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO 
ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) OBJETO: Locação de 
concentradores de oxigénio hospitalar, conforme especificações e quantidades constantes do Anexo 1. 
REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde LEGISLAÇÃO: Leis Federais n°8.666/1993 e 
11°  10.52012002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015, e Decreto Municipal n°002/2006. DATA PARA 
ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA COMPROVAÇÃO DO 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS EDE HABILITAÇÃO: 11 de abril de 2017, às 
13:30 horas. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSAO PUBLICA DO PREGAO: Sala de Reuniões 
da Prefeitura Municipal de Pién, sitiada na Rua Amazonas, n°373, Centro - Piôn/PR. O edital 
completo estará à disposição dos interessados do dia 30 de março a 11 de abril de 2017, no 
Departamento de Licitações e Compras. Piên/PR, 29 de março de 2017. PATRICIA APARECIDA 
TROJANOVSKI PREGOEIRA 
Solicite o edital completo desta licitação, mande uni email para doroti@pien.pr.gov.br  e 
informe o numero e ano cio processo 

Imprimir 

Voltar 

1 	 112 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 045/ 2017 

PROCESSO N° 66912017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO 

ANEXO I DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Locação de concentradores de oxigênio hospitalar, conforme especificações 

e quantidades constantes do Anexo 1. 

o 	REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal no 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015, e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA COMPROVAÇÃO DO 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 11 de abril de 2017, às 13:30 

horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Sala de Reuniões da Prefeitura 

Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 30 de março a 11 de abril de 

2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 29 de março de 2017. 

PATRICIA APARECI TRO3ANOVSKI 

PREGOEIRA 	 r PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos luis que 
este Edital foi publicado no quadro 
de edkpqi da Pççfe ira de P. 
PiêR 7?d......Y......de.0W. 

Funcion 'rc -tsponsável 
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200 
TE!..: 41 3386-8000 
Fax.: 41 3386-8013 

o 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PItN 

ESTADO DO PARANÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ILMO (A) SR (A). PREGOEIRO (A) E EQUIPE DE APOIO, 

REF.: EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL W 04712017 

PROCESSO Ne 70912017 

Abertura do certame: 1310412017 às 09h30min. 

AIR LIQUIDE BRASIL LTDA., estabelecida na Rua José Rodrigues Pinheiro, 3033 - CC, 

Curitiba/PR, CEP 81170-200, inscrita no C.NP.J, sob o n. 2  00.331.78810033-04, doravante 

denominada IMPUGNANTE, vem, mui respeitosamente, perante V.Sa., com fulcro no disposto no 

art. 41 da Lei 8.666/93, apresentar a presente IMPUGNAÇÃO ao edital do Pregão Presencial n 2  

047/2017, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 

Tem a presente licitação como objeto O REGISTRO DE PREÇOS  DE MATERIAIS 

HOSPITALARES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS CONSTANTES DO 

ANEXO 1. 

Com a finalidade de cumprir, de forma integral, ao que dispõe os princípios e normas que 

regem o processo licitatório, a IMPUGNANTE vem, através desta, requerer ao (a) limo (a) Pregoeiro 

(a), que avalie esta peça de impugnação e, consequentemente, reavalie o presente edital 

convocatório. 

1. 	CONSIDERAÇÕES INICIAIS. 

A IMPUGNANTE eleva sua consideração a esta Douta Comissão de Licitação e esclarece que 

o objetivo desta impugnação ao edital da Iicitaçc em referência não é o de procrastinar o bom e 
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:çhruquide 
AIR LIQUIDE BRASIL LTDA. 

RUA JOSÉ RODRIGUES PINHEIRO, 3033 ,  dc 
CURITIBA/PR CEP 81170- 

200 
TEL: 41 3385-8000 
Fax.: 41 3386-8013 

regular andamento do processo, mas sim evidenciar a esta Nobre Comissão os pontos que 

necessitam ser revistas, pois se mantidos provocarão a violação dos princípios e regras que regulam 

o processo licitatório, de forma especial, o Princípio da Competitividade e o da Economicidade. 

II. 	DA EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE. 

De acordo com o disposto no edital, a participação neste processo licitatório foi destinada 

com exclusividade para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, senão vejamos: 

o 
LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL 

(Nos moldes da Lei Complementar n 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

É evidente que tal exclusividade não será favorável à Administração, pois provocará uma 

redução do rol de participantes e, quanto menor o número de participantes, menor a possibilidade 

da Administração receber propostas com condições mais vantajosas para a aquisição pretendida. 

Neste sentido, considerando o atual cenário econômico que assola o Brasil, toda redução 

de custos que se possa fazer, seja na atuação pública, seja nas atividades empresariais, será de 

o grande importância para a Administração se pensada de forma macroeconômica. 

E a ptópria Lei Complementar que instituiu o tratamento diferenciado a Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte e equiparadas em licitações públicas, facultou à Administração a não 

adoção do tratamento diferenciado, se este não for vantajoso para a Administração Pública ou 

importar prejuízo ao objeto a ser contratado, senão vejamos: 

"Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 4$ desta Lei Complementar quando: 	1 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as mïcroempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo 
ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;" 
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Diante de todas essas razoes, considerando que a adoção da ampla participação neste 

processo não impossibilitará que Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Sociedades 

Cooperativas etc participem da licitação; 

Considerando que a adoção da ampla participação favorecerá o aumento do número de 

empresas participantes na licitação e, consequentemente, o aumento do número de propostas 

mais vantajosas para a Administração, em prol da Competitividade e Economicidade, 

respectivamente; 

Considerando que a Administração pode adotar outras opções de tratamento diferenciado 

estabelecidas em lei para beneficiar Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedor individual em licitações, como por exemplo, O CRITÉRIO DE DESEMPATE COM 

MARGEM DE 5%. 

A IMPUGNANTE pede a exclusão da previsão de exclusividade de participação neste 

processo, a fim de que essa licitação seja destinada para ampla participação. 

Caso ainda assim V.S.a decida pela manutenção da exclusividade de participação, a 

IMPLJGNANTE pede que seja aplicado o disposto no inciso II do art. 49 da Lei Complementar 

12312006 alterada pela Lei Complementar 147/2014, que assim dispõe: 

o 	"Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;" 

Com espeque no referido dispositivo, a IMPUGNANTE pede que, caso não se apresentem 

no mínimo 03 (três) microempresas ou empresas de pequeno porte no dia da sessão pública, que 

o processo seja ampliado para a participação das demais empresas que comparecerem no dia, a 

fim de maximizar o aproveitamento do processo em prol do Principio da Eficiência. 

3 
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III. DA CONCLUSÃO. 

Face o exposto, concluímos que o presente edital não atende a legislação pertinente, por 

conter vícios que o torna nulo para o fim que se destina, motivo pelo qual solicitamos seja 

reformado, sendo que tais modificações afetam diretamente a formulação das propostas, e por 

este motivo deve ser reaberto o prazo inicialmente estabelecido, em cumprimento ao §40  do Artigo 

21 da Lei n 9  8.666193, 

. 

	 - 	
- -- 	Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto 

original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas:" (g/n) 

Lembramos por oportuno o que apregoa o Mestre Hely Lopes Meirelles: 

"é nulo o edital omisso ou erróneo em pontos essenciais, ou que contenha condições 

discriminatórias ou preferenciais, que afastem determinados interessados e favoreçam outros. Isto 

ocorre quando a descriçõo do objeto da íicitaç8o é tendencioso, conduzindo o licitante certo e 

determinado, sob falso aparência de uma convocação 

IV. DO PEDIDO. 

n 
Aduzidas as razões que balizaram a presente Impugnação, esta IMPUGNANTE requer com 

supedâneo na Lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações, bem como as demais legislações 

vigentes, o recebimento, análise e admissão desta peça, para que o ato convocatório seja retificado 

nos assuntos ora impugnados, sendo esta a única forma de se recuperar a característica essencial 

da disputa. 



069 

íH.rLiqutde 
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Caso não entenda pela adequação do edital, pugna-se pela emissão de parecer, informando 

quais os fundamentos legais que embasaram a decisão do (a) Sr. (a) Pregoeiro(a). 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Curitiba ík))7 de abril de 2017. 

o Air lil Brasil 

Cario de Souza 

Vitalaire Curitiba 

'õ'O 331788/0033-041' 
AIR LIQUIDE BRASIL LTDA. 
RUA JOSÉ RODRIGUES, PINHEIRO, 3033 

CIC 

CURITIBA - PARAJ 

5 
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PROCURAÇÃO 

AIR LIQUIDE BRASIL LTDA., com sede na Avenida das Nações Uldas  n° 11.541, 190  andar, 

Brooklin Novo, São Paulo, SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n °. 00i31.788/0001-19, neste ato 

representada pelos seus diretores infra-assinados e identificados, nomeia e constitui seu bastante 

procurador JEAN CARLO DE SOUZA, brasileiro, casado, fisioterapeuta, portador do RG no. 

6868115-4 SESP/PR e inscrito no CPF/MF N°. 039.650239-10, ao qual confere PODERES 

ESPECÍFICOS PARA, isoladamente, independente de ordem de nomeação: 1) Representar a 

Outorgante perante a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e quaisquer de seus Ministérios, 

Secretarias, Órgãos e Repartições Públicas, autarquias, entidades paraestataís, organizações 

sociais, sociedades de economia mista, qualquer modalidade de Parceria público-privada, 

autoridades e institutos de modo geral e demais órgãos do Poder Público, para: a) efetuar o 

cadastramento da Outorgante para os fins de sua participação em licitações, em qualquer 

modalidade, inclusive pregões, apresentando documentos, assinando requerimentos e praticando 

todos os demais atos necessários a tal finalidade; 13) entregar envelopes contendo dõcumentos e 

propostas da Outorgante, acompanhar as respectivas aberturas, verificar e manifestar-se sobre a 

conformidade das propostas corri os requisitas dos respectivos instrumentos convocatórios; c) atuar 

em licitações públicas m geral em todas as modalidades, Inclusive concorrências, convites, 

tomadas de preços e pregões, acompanhando a abertura dos envelopes, o julgamento das 

propostas e efetuando lances, renunciando a prazos de recursos e assinando as respectivas atas; 

0 tendo vistas de processos administrativos relacionados às licitações, interpondo recursos e 

acompanhando-os; d) assinar ofertas e propostas comerciais destinadas a atender editais de 

licitações públicas em qualquer modalidade, inclusive pregões, cujo prazo de vigência não exceda a 

5 (cinco) anos e cujo valor anual de fornecimento não exceda a R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais); 

e) nos casos de pregão, reduzir, através de lances verbais e sucessivos, os valores contidos nas 

ofertas a propostas, até a proclamação do vencedor; 1) impugnar documento e participação de 

terceiros, manifestar intenção de recorrer de decisão pro ferida no curso da licitação, subscrever e 

assinar recursos administrativos, pedidos de esclarecimento, manifestações e impugnações; g) 

praticar, enfim, todos os demais atos afetos a quaisquer modalidades de licitação, sem restrições, 

AIKLIQIIIDE BRASIL LTDA. .Av, das Na$cs t'a,idasif 11.54!. l9',ndar.Brookjinflovo. So Paulo,$P. CflP. 04$ -000- Tcl. (ti) 5$09S$0( 
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São Paulo, 11 de no 	e2016. 

AIR LIQUIDE BRASIL LTDA. 
/ 	ANDERSON v BONVENTI 
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para o bom e fiel desempenho deste mandato. CONDIÇÕES GERAIS: (1) O exercício dos poderes 

outorgados deverá observar em especial a legislação brasileira em vigor e os princípios éticos que 

norteiam a conduta da Outorgante, sob pena das sanções civis, trabalhistas, penais e 

administrativas cabíveis. (li) Este mandato perderá integralmente a sua validade em relação a cada 

um dos mandatários, na hipótese de rescisão do seu vínculo trabalhista com a Outorgante, em 

qualquer hipótese. (iii) Os poderes através desta conferidos não autorizam os Outorgados a receber 

citações e intimações judiciais que não aquelas provenientes da Justiça do Trabalho. (iv) Os 

poderes por esta conferidos não poderão ser substabelecidos. (v) A validade desta expirar-se-á 

automaticamente no dia 30 de iunho de 2017. 

AIR LIQUIDE BRAS1, LTDA.. A. das NsçâesUndas n' 1 L4i. IÇsndar. Sroõkiio Novo. SoPsuio'SP, CEP. 04578-OCO rei 	 550'3OO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N°045/2017 

PROCESSO N° 66912017 

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

O Município de Piên, Estado do Paraná, neste ato representado por sua Pregoeira 

designada pelo Decreto n° 004/2017, em razão da IMPUGNAÇÃO ao edital do Pregão Presencial 

no 04512017, interposta pela empresa AIR LIQUIDE BRASIL LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ n° 00.331.788/0033-04, estabelecida na Rua José Rodrigues Pinheiro, n° 

3033, Bairro dc, na cidade de Curitiba/PR, por intermédio de seu procurador Sr. Jean Cario de Souza, 

portador do RG n° 68668115-4 SESP/PR e inscrito no CPF sob o n° 039.650.839-10, vem proferir o 

Ø seu julgamento e decisão da matéria impugnada, conforme se segue: 

1— DO RELATÓRIO: 

Trata-se de IMPUGNAÇÃO ao Edital do Pregão Presencial n° 045/2017, cujo objeto 

é a "locação de concentradores de oxigênio hospitalar' em que a empresa AIR LIQUIDE 

BRASIL LTDA pugna pela retificação do referido Edital. 

II - DA ANÁLISE PRELIMINAR: DO CONHECIMENTO DA IMPUGNAÇÃO 

À análise preliminar cumpre a verificação dos requisitos formais de admissibilidade da 

presente IMPUGNAÇÃO, a qual foi recebida pelo Município de Piên na data de 06/04/2017 (quinta-

feira), via e-mail, sendo recebida pela Pregoeira e sob a qual passamos a nos posicionar no prazo 

legal. 

Inicialmente cumpre registrar que a presente impugnação foi interposta pela empresa 

AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, assinada pelo Sr. Jean Cario de Souza, o qual apresentou junto à peça 

impugnatória procuração para representar a ora IMPUGNANTE, no entanto a peça veio desprovida de 

contrato social ou outro documento que ateste a legitimidade da procuração apresentada pelo Sr. 

Jean. Contudo, ainda assim, decide este julgador receber a impugnação. 

Inobstante a análise acerca da legitimidade para impugnar, o § 2 0  do art. 41 da Lei de 

Licitações, é expresso ao determinar que o prazo para formulação de impugnação ao edital é de dois 

dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, senão vejamos: 

Art. 41.C..) 

(...) 
§ 2° Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 

administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 

abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com 
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as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as 
falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação 
não terá efeito de recurso. 

Esse também é o teor do art. 12 do Decreto Federal n° 3.555/00 e do art. 18 do 

Decreto Federal n° 5.450/05, transcritos abaixo: 

Dec. 3.555/00 - Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento 

das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do pregão. 

Dec. 5.450/05 - Art. 18. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na 
forma eletrônica. 

O edital em comento coaduna-se com a legislação vigente, determinando no item 

11.1 que a impugnação deve ser apresentada até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada 

para recebido das propostas, conforme transcrito abaixo: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou 
de impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para 

tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento 
das propostas. 

A contagem do prazo para impugnação se faz com base no art. 110 da Lei n° 

8.666/93, o qual se aplica subsidiariamente à Lei do Pregão, iii verbis: 

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, 
exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

O envio da impugnação via e-mail encontra respaldo no item 11.1.1 do referido 

instrumento convocatório, o qual estabelece que: 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de 

requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente 

protocolado no endereço e horário constantes do subitem 9.1. Também será aceito 
pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-mail 
ptrlcia©pien.ør.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos 
documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 
11.1. 

Tendo por termo inicial a data estabelecida para o dia da apresentação das propostas, 

considera-se a presente impugnação TEMPESTIVA, uma vez que, no caso em apreço, a data fixada 

para realização da sessão e recebimento das propostas é dia 11/04/2017 (terça-feira) e na forma da 

contagem geral dos prazos não se computa o dia do início, de forma que a data limite para 

recebimento de impugnações somente viria a expirar em 07/04/2017 (sexta-feira). 
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Diante do exposto, para fins de direito, resta evidente a tempestividade da 

apresentação da presente IMPUGNAÇÃO a qual é conhecida pela Administração Municipal. 

Por essas razões, bem como pelo interesse público e pelo princípio da motivação, 

decido por conhecer da impugnação, uma vez que é sempre preferível que a Administração Pública 

busque assegurar a legalidade do certame licitatório, se atentando à eventuais falhas que possam 

existir no edital. 

Assim, pelo exposto acima e em respeito ao princípio da legalidade e da transparência 

dos atos administrativos, bem como, em consideração ao direito de petição, constitucionalmente 

resguardado, passamos a análise do mérito dos fatos ventilados na impugnação. 

III - DO JULGAMENTO DO MÉRITO 

o 
Passemos à análise dos fatos ventilados na peça da IMPUGNAÇÃO: 

a) Da exclusividade de participação para Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte: 

Pretende a IMPUGNANTE que seja retificado o Edital referente ao Pregão Presencial 

n° 045/2017, a fim de que seja permitida a livre participação de empresas interessadas, sem o 

limitador da exclusividade destinada às micros e pequenas empresas. 

Em síntese, aduz a empresa IMPUGNANTE que o tratamento diferenciado a ser 

dispensado às micro e pequenas empresas não deve ser aplicado quando este manifestamente causar 

prejuízos à Administração Pública. Assiste razão a ora impugnante, uma vez que o disposto no art. 49, 

II da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, estabelece que: • 	Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado; 

(...) 

No entanto, se faz necessário ressaltar que tais prejuízos não se vislumbram no caso 

em apreço, visto que esta municipalidade não vê a existência de prejuízos em razão da realização de 

licitação exclusiva às micros e pequenas empresas, visto que nas últimas licitações para contratação 

do mesmo objeto, as quais foram realizadas abertas à participação do mercado em geral, não houve 

um número expressivo de licitantes interessados, conforme abaixo: 

LeNO L 	_!!9SsO 	 PARTICIPANTES 

2011 PREGÃO PRESENCIAL N° 061/2011 WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA; 
HOME SERVICE LOCAÇÃO HOSPITALAR LTDA EPP. 

2014 PREGÃO PRESENCIAL N°041/2014 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA 
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A Administração Pública deve se ater ao disposto no art. 47 da LC no 123/06, o qual 

determina que 'nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundaciona4 

federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno potie objetivando a promoção do desenvolvimento econômico 

e sodai no âmbito munic,oal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o 

incentivo à inovação tecnológica': 

Reconhece essa municipalidade que quanto maior o número de licitantes, maiores 

chances tem a Administração de conseguir melhores propostas. Entretanto a LC n° 147/14, a qual 

alterou a LC n° 123/06, apesar de diminuir a concorrência, exige que seja dado o tratamento 

favorecido e diferenciado às micro e pequenas empresas, nas licitações, bem como essa norma tem 

Ø aplicabilidade imediata, de forma, que só cabe à administração pública cumprir o que manda a 

legislação, ainda que isso resulte na participação de um menor número de licitantes. 

Resta claro que a intenção do legislador, ao alterar o Estatuto da Micro e Pequena 

Empresa, foi de fomentar o crescimento destas, conforme disposto na parte final do art. 47 da LC n° 

123/06: "(..) objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 

regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (...) ". 

É notória a importância que as microempresas e empresas de pequeno porte 

representam para a economia nacional, de forma que a Administração Pública tem o dever de 

contribuir com as ações que visam fomentar o crescimento desse segmento, pois o interesse social 

vem de encontro ao estímulo oferecido a atividade empresarial de menor porte, estando assim em 

harmonia com as regras de se realizar a melhor contratação possível. 

A exclusividade de participação de Micros e Pequenas Empresas não configura afronta 

Ø ao caráter competitivo da licitação, visto que o instrumento convocatório do caso em apreço tem o 

condão de conceder tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte nas 

contratações públicas, em consonância com o que preconiza a Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014). 

Tal diferenciação no tratamento dispensado às micros e pequenas empresas, se 

traduz em uma função social, vez que busca a promoção do desenvolvimento econômico e social, 

bem como a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, é uma 

forma de ampliar a participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações 

públicas. 

Ademais, a Constituição Federal já previu em seu art. 170, IX o tratamento 

diferenciado às micros e pequenas empresas, conforme abaixo: 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, 
tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios: 
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IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis 
brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. 

Nesse diapasão também é o disposto na Carta Magna em seu art. 179, o qual dispõe 

que: 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas 
e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, 
visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, 
previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 

Temos que destacar ainda os preceitos do Decreto Federal n° 8.538/2015 (w.i 
revogou p Decreto Federal n° 6.204/2007), estabelecendo que: 

Art. 1 0  Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedido tratamento 
favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual - MEl e 
sociedades cooperativas de consumo, nos termos deste Decreto, com o objetivo de: 

- promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional; 

II - ampliar a eficiência das políticas públicas; e 

III - incentivar a inovação tecnológica. 

§ 10  Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da administração pública 
federal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente 
pela União. 

Em consonância com a Legislação Federal, a Lei Complementar Municipal n° 1115, 

estabelece: 

Art. 34 - Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

• 	 § 1 0  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 
seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
especialmente: 

(...) 
III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais); 

Por fim, destacamos o disposto no Decreto Municipal n° 176/16, em seu art. 20, § 20, 
quando este determina que: 

Art. 20  Os processos licitatórios, para aquisição de bens e serviços, cujos valores estimados 
sejam de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), devem ser destinados à participação exclusiva de 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais. 

§ 20  Nos casos de bens ou serviços distintos, o valor de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 
deverá ser oferecido por item ou por lote. 

5 
Rua Amazonas, n° 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 

E 



077 
e 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

Ia ESTADO DO PARANÁ 

Diante dos fundamentos legais retroapresentados e considerando que nenhum dos 

itens licitados ultrapassa o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), é que decidiu a Administração 

Municipal de Piên optar por realizar o certame exclusivo às micros e pequenas empresas, de forma 

que não se pode considerar tal exigência desarrazoada, nem mesmo pode-se dizer que afronta o 

caráter competitivo da licitação. 

Ademais, cabe aqui trazer a tona o fato de que a Lei Complementar n° 147114 alterou 

a Lei Complementar n° 123/06 no sentido de que passou a ser obrigatório, e não mais uma faculdade 

da Administração Pública, conceder o tratamento favorecido e diferenciado às Micro e Pequenas 

Empresas. O texto anterior à modificação utilizava a palavra poderá e o texto atual se utiliza da 

expressão deverá, de forma que não se trata mais de uma prerrogativa da Administração Pública, mas 

sim de uma obrigatoriedade da mesma. 

Ressalta-se ainda o fato de que a licitação é dividida por itens, sendo facultado às 

licitantes cotarem todos e quaisquer itens que sejam de seus interesses, o que amplia a 

competitividade entre as participantes. Ademais, estabelecer nas licitações o tratamento favorecido e 

diferenciado às MPE5 já é uma ação voltada às políticas de desenvolvimento deste setor. 

Segundo dados do Caderno de Logística n° 4 - Comprando das Micro e Pequenas 

Empresas (2013, p. 7) - os micro e pequenos negócios para o Brasil representam 99% das empresas 

formalmente estabelecidas, gerando mais de 52% dos empregos formais e cerca de 25% do PIB, o 

que demonstra o quão relevantes são as MPEs para a economia nacional, 

Assim, ao realizar as licitações onde se estabelece tratamento favorecido e 

diferenciado às Micro e Pequenas Empresas, este Município, além de obedecer a legislação vigente, 

está corroborando com as políticas públicas em prol do crescimento e desenvolvimento do setor. 

Trata-se inclusive de uma mudança de paradigmas, onde não se busca mais somente 

o melhor preço, mas sim se prioriza alcançar contratações sustentáveis, como meio de induzir 

transformações de mercado, visando o fomento do segmento onde estão enquadrados os pequenos 

negócios. 

Assim, verifica-se que o processo licitatório em apreço segue rigorosamente o que 

disciplina a Lei n° 8.666/93 e a Lei Complementar n° 123/06 (alterada pela Lei Complementar n° 

147/14), a Lei Complementar Municipal n° 1/15, atendo-se ainda ao atendimento dos princípios 

Constitucionais. 

b) Quanto alegação de não exigência de documento obrigatório 

(autorização de funcionamento expedida pela ANVISA para equipamentos) 

Verifica-se pela leitura do Edital em comento que o Município preocupou-se em locar 

equipamentos que estejam devidamente registrados junto à ANVISA, conforme exige o item 8.1. 

alínea "m", o qual exige, como documento de habilitação, que a licitante apresente o registro do item 
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cotado junto ANVISA. 

Consultando a responsável pela Vigilância Sanitária do Município, a mesma informou 

que é suficiente garantir que o produto que será utilizado tenha o devido registro junto à ANVISA, 

sendo mais importante garantir o registro especificamente em relação ao produto e não apenas o 

registro da licitante. 

Ademais, o Edital, exige ainda no item 8.1 alínea "1" a apresentação do Alvará ou da 

Licença de Funcionamento Municipal ou Estadual (referente ao local onde se pretende executar os 

procedimentos objeto deste Edital), que garanta a execução do objeto para o qual estiver solicitando 

participação. 

Cabe aqui ressaltar que o rol de documentos passíveis de serem exigidos na fase de 

habilitação é taxativo, de forma que a Administração deve abster-se de impor exigências além 

daquelas permitidas pela Lei Geral de Licitações (Lei n° 8.666/93). Entende ainda essa Municipalidade 

que exigir documentação além da necessária seria impor uma restrição ao caráter competitivo da 

licitação. 

É discricionarierjade da Administração elencar, dentre os documentos apontados como 

passíveis de serem exigidos pela Lei, aqueles que são pertinentes em relação ao objeto licitado, não 

havendo necessidade de que todos os documentos elencados na Lei sejam cobrados dos licitantes, o 

que acabaria por restringir a participação de interessados. 

Nesse sentido é o entendimento do renomado autor Marçal Justen Filho': 

73) Elenco máximo e não mínimo 
O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como máximo e não como mínimo. Ou seja, não 
há imposição legislativa a que a Administração, em cada licitação, exija comprovação integral 
quanto a cada um dos itens contemplados nos referidos dispositivos. O Edital não poderá exigir 
mais do que ali previsto, mas poderá demandar menos. 

(...) 
7.5) Graduação da severidade na fixação  dos requisitos de habilitação 
A fixação dos requisitos de habilitação produz efeitos diretos sobre os resultados obtidos numa 
licitação, o que impõe à Administração o dever de evitar soluções defeituosas por excesso ou 
por carência. 
75.1) Os efeitos derivados da solução adotada 
A fixação de requisitos de participação numa licitação conduz à redução do universo de 
potenciais licitantes, ainda que propicie elevação da probabilidade de um contrato bem 
executado. Quanto maiores as exigências condicionantes da participação, tanto 
menor o número de licitantes aptos a participar da disputa. Logo, a ampliação dos 
requisitos de participação configura-se como um fator que contribui para a elevação dos preços 
obtidos pela Administração. O efeito prático da ampliação da severidade na fixação dos 
requisitos de habilitação é a tendência à obtenção de objeto bem executado, mas 
com preço muito elevado. (Grifos nossos) 

Restando assim comprovado que a Administração agiu em obediência ao princípio da 

legalidade, exigindo os documentos que julgou necessários à habilitação das licitantes interessadas, 

tomando o devido cuidado de não criar exigências exacerbadas que viriam a restringir a competição. 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: 
Dialética, 2012, p. 458/459. 
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VI— DA DECISÃO: 

Considerando os fatos e fundamentos jurídicos acima expostos e da análise da 

matéria impugnada, a Pregoeira, no uso de suas atribuições legais e em observância aos princípios e à 

legislação atinente às licitações públicas, DECIDE conhecer à impugnacão interposta pela 

empresa AIR LIOUIDE BRASIL LTDA e negar provimento quanto ao mérito, mantendo os 

termos do Edital de Pregão Presencial n° 045/2017, permanecendo inalterada a data de abertura das 

propostas para o dia 11 de abril às 13:30 horas, assim como as demais cláusulas do Edital. 

É como fica decidido. 

Piên/PR, 11 de abril de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 

o 

o 
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Doroti - Prefeitura de Piên 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Cc: 
Assunto: 
Anexos: 

Doroti - Prefeitura de Piên <doroti@pien.prgav.br> 
terça-feira, 11 de abril de 2017 10:55 
comercialoxitecgases.com . br 
Licitacao_Brasil@praxair.com ; jean.souzaairliquide.com  
resposta 
1. Pregão 045- Locação de Concentradores - Impugnação Air Liquide.pdf; 2. Pregão 
045- Locação de Concentradores - Resposta à Impugnação Air Liquide.pdf 

Atenciosamente, 

Doroti de Fátima Pieckocz 
Dpto. de Licitações e Compras 
(41) 3632-1136 
Prefeitura Municipal de Piên 
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13t ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

TRANSFORMAÇÃO EM EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABJLIDADELIMITADA - ETRELI 

OXJTEÇ COMÉRCIO DE GASES LIDA - EPP 
CNPJ 84.9823710001-12 

1 

PAULO ROBERTO OGARI, brasileiro nascido em 23/04/1937 na Cidade de 
Cruzeiro do Oeste/PR, casado sob o regime de comunhão universal de bens. Comerciante, 
residente e domiciliado na Rua Paraguai, n°  521. bairro J3acacheri. Cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná, CEP 82310-090 portador,da Carteira de Tdcntidade RG n° 1.13 7 .8737 
SESP/PR e inscrito no CPF/MF Sob 1f 234.426.039-00; 

Sócio componente da sociedade empresária que gira sob a dcaomirnçào social de 
OXITEC COMERCIO DE GASES LTDÀ - EPP, com sede e foro na Cidade de São 
José dos Pinhais, Estado do Paraná na Rua Lourenço José de Paula, a° 2078, bairro Parque 
da Fonte, CEP 83050-120, com seu ato constitutivo arquivado na Junta Comercial do 
F.stado do ParaM sob n°  41202705670 em 10/03/1992 e último arquivamento sob o° 
20170341429 cm 19/01/2017. Resolve, na melhor forma de direito e consoante com o 
artigo 1.033 e 980-A da Lei n' 10.406/02, e em conforinidgde com a Lei 12.441/2011, 
alterar e transformar o Contrato Social da empresa, confonte as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica transformada esta sociedade em Empresa Individual de 
Responsabilidade limitada - DRIUJ, sob o nome empresarial de: OXITEC COMÉRCIO 
DE GASES EJRELI - EPP, com sub-rogação de todos os direitos e obrigações 
pertinentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O capital social da empresa que é de R$ 1()0.000,00 (cem mil 
reais). totalmente subscritos e inregralizados cru moeda carente nacional, cm razão da 	\ .. 
aansforrnaçic' na data deste instrumento, passa a constituir o capital social da OXITEC 
COMERCIO DE GASES EIRELI - EPP. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Para canto, passa a transcrever, na ínregrn, o ato constitutivo 
da transformaçio da referida EIRETdI, com o (cor a seguir: 

CLÁUSULA QUARTA : A presente Empresa Individual 4e Responsabilidade Limitada - 
FJREU. girani sob o nome empresarial de OXITEC COMERCIO DE GASES ELRELI 
- EP?, com sede e domicílio ria Rua Lourenço José de Paula. n 2078. bairro Parque da 
Fonte, Cidade de São losé dos Pinhais, Estado do Paraná, CEP 83050-120,corn inscrição 
no CNP] sola n° 84.988.237/0001-12. podendo, a qualquer tempo, a critério de seu titular, 
abrir au fechar filiais, em qualquer parte do território nacional. 

LÁusUIÀ QUINTA O objetivo social da empresa é: Comércio atacadista de gases de 

cEATIrICO O I1EGXSTAO W 0610212017 10:34 SOE W° 20170416780. 
PROTOÇOW: 170416780 DE 0310212017. CODIGO DE VERIPICAÇÀO: 

IV' 	
11700458686. EIRA: 41500532295, 

_____________ 	oxrTzc cacRexo DE cans ErREI! 
JUNTA COME ROM. 	 \.; ii 

00 PARANÁ 	 Libatad Boqus 
SECETÜIAGERMI 

CUItITIDa, 06/0212017 
555. eaprGsatacil .pr . gov. br 

A validada desta documento, se impresso, fica sujeito à ~ovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Tnfn".an.l n saiis ra.r,a.,t 4 	nsÇd 1 ans da u...,'i fi nani 

um 
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TRANSFORMAÇÃQ EM EMPRESA I~DUAL DE 

OXITEC COMÉRCIO DE GASES LTDA - EPP 
CNPJ 84.988.23710001-12 

2 

{)cigettio, argônio, nitrogénio, mistura de gases para solda, acetileno, dióxido de carbono 
(CO2), ar comprimido, oxigénio medicinal, oxido nitroso e gases especiais, material para 
solda e corte e equipamentos para oxigênlo-terapia, aluguel de equipamentos científicos, 
médicos e hospimlares, sem operador, outras atividades d e  serviços prestados 
principalmente as empresas que uúlizam gases nobres e cilindros. 

Parágrafo único: Os CNAES referentes ao obcto social San: 

Atividade Principal: 4684-2/99: 

Atividades Secundárias: 7739-0/02 e 8299-7/99. 

CLÁUSULA SEXTA: O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado 
rendo iniciado suas atividades em de 10 de março de 1992. Li garantida a continuidade da 
pessoa Jurídica diante do impedimento por força maior ou impedimento temporário ou 
permanente do titular, podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situação. 

CLÁUSULA SÉTIMA: O capital social é de RS 100.000,00 (cem mil reais), o qual csiá 
totalmente inregralizado em moeda corrente nacional do Pais. 

CLÁUSULA OITAVA: A empresa será administrada pelo titular PAULO ROBERTO 
OGLEARI, a quem caberá dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva, 
judicial e extrajudicial dê EIREJÁ, sendo a responsabilidade da titular, limitada ao capital 
i.nregraltzado. 

Parágrafo Primeira: Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir 
procuradores em nome da LIRELI, devendo ser especificado no insrrujnen.tç, de mandara, 
os atos e operações que poderio praticar e a .duraçmo do mandato, que no caso de mandato 
judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

Parigrafo Segundo: PoderRo ser designados administradores não titular, na forma 
prevista no arr.' 1.061 da lei 10.406/2002. 

CLÁUSULA NONA: O término de cada e,urcfcio social seri encerrado em 31 de 
dezembro do ano civil, com ,& apresentação do balanço patrimonial e resultado económico 
do ano 6scal, cabendo ao titular,, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apurados- 

CERTIFICO O R2GI5TRO Mi 0610212017 10:34 SOB N° 20170416780, 
morocora: 17041780 DE 0310212017. CÓDIGO DE VEEIFXCACAO: 

V 	11700458686. WIDE.; 41600532295. 
f_-- 	 OflflC ePCI0 DE GaSES EII  
1U$FA cOMCRCU4. 

DO p&»4s 	 Lsb.rtad Bogus 	
1 / SECRETARIAR1L 	 j 

CURITIBA, 0610212017 
www .spresatacil .pr gov.br 

A validade deste doc,nerto, se impresso, fica sueitø À cosprovaçio de sua autenticidade nos respectivos portais. 
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13 ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

OX1TEC COMÉRCIO DE GASES LTDA - EPP 
CNPJ 84.988.237/0001-12 

3 

CLÁUSULA. DÉCIMA: Declara o titular da EIREI.J, para os devidos fins e efeitos de 
direko, que o mesmo não participa de ucnhun,i outra pSs.oa jurídica dessa modalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O titular poderá fixar uma retirada mensal, a titulo 
de "pro labore", observadas as disposições rcguhxrnentares perdnenies. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo ou inrcrdirndo o titular da FUREI 1, a 
empresa continuará suas atindades com os herdeiro,, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado 
com base 02 situação pairimonbd da empresa, á data da resolução, vetificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parápafo tnico: O n-tcsmo procedimento será adorado em oUtros casos em que a 
empresa se resolva em relação ao titular. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Em virtude da transformação havida e na melhor 
forma de direito, rtnlvc o titular, por este insurumenro, promover a Consolidação 
Contratual, que regeria empresa ETRRLÍ através das clÁusulas seguintes: 

coNsoLmAcÃo 
ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDWIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA- EIItELJ 	 ( \ 

OXITEC COMÉRCIO DE GASES EIRELI - EPP 

CNPJ 84.98813710001-12 

PAULO ROBERTO OGLEARI, brasileiro, nascido em 23/04/1957 na Cidade. de • Cruzeiro do Oeste/PR, casado sob o regime de comunhão universal de bens, comerciante. 
residente e domiciliado na Rua Paraguai, o° 521, bairro Bacacheri, Cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná, CEP 825104)90, portador da Carreira de Identidade RG o° 1.1378757 
SESP/PR e inscrito no CPF/MP ob ri o  234.426.139/00; 

Na condição de titular da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - .EIRELI 
OXITEC COMÉRCIO DE CASES EIREU - EPP. com  sede e domicílio na Rua 
Lourenço osé de Paula, n' 2078, bairro Parque da Fonte, Cidade de São Iosé dos Pinhais, 

OEATIFICO O REGISTRO EM 06/0212017 10:34 SOB N° 20170415180, 
PROTOCOLO: 170416780 DE 03102/201.7. cóntao DE vmmineaçio: / -- Y 11700458686. gIRE: 41600532295. 
OXITE C ~0 DE GASES EXPELI 

ti»extad Sogua 
SECREtÁRIA- GERAl. 

y,í] 

CURITIBA, 0110212017 
www empresafacil .pr - qgv .bz 

A validade deste documenta, se i,resso, fica sujeito à comprovaçio de sua autenticidade nos respectivos partais. 
Tnnrn.,n.1n na,,. ran.,sr,tiw.. ni,dinnn .4.. vari Pir.ar.L, 
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OXITEC COMÉRCIO DE GASES LTDÀ — EPE 
CNPJ84.988.237/0001-12 

4 

Estado do Paraná, CEP 83050-120 com inscrição no CNPJ sob n° 84s88237/0001-12. 
promove a Consolidação Contratual, confonue as cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA O. Tipo jurídico .da_emprcsa é Empresa Tndividual de 
Responsabilidade Limitada — EIRELI. com  sub-rogação de todos os direiros e obrigações 
perrincútes e girará sob a razão social de OXITEC COMERCIO DE GASES EIRELI - 
EPP, com sede e domicilio na Rua Lourenço José de Paula, n° 2078, bairro Parque da 
Fonte. Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, CEP 83050-120 com inscrição 
no CNPJ sob n°84-988237/0001-12. Podendo, a qualquer tempo, a critério de seu titular, 
abrir ou fechar filiais em qualquer parte do território nacional. 

CLÁUSULA SEGUNT)A: O capital social é de R$ 100.000,00 (cera mil reais), o qual está  
totalmente integralizado em moeda corrente nacional do Pais. 

CLÁUSULA TERCEI RM O objetivo social da empresa é: Comércio atacadista de gases 
de oxigênio, arg&do, nitrogênio, mistura de gases para solda, acetileno, dióxidc, de carbono 
(CO2), ar comprimido, oxgenso medicinal, oxido nitroso tgacs cpeciats, material para 
solda e corte e equipamentos para usigento-terapia, aluguel de equipamentos clenn&os 
médicos e hospitalares, sem .operador, outras atividades de serviços prestados 
principalmente as empresas que utilizam gases nobres e cilindros 

Parágrafo Único: Os CNAES referentes ao objeto social são: 

Atividade Principal: 4684-2199; 

Atividades Secundárias: 7739-0102 e 8299-7/99. 

cUUSUÀ QUARTA: O prazo de duraço da sociedade 6 por tempo indeterminado 	e 

tendo iniciado suas atividades cm de 10 de março de 1992, E garantida a continuidade da 	\ 
pessoa jurídica diante do impedimento por força maior ou impedimento temporário ou 
permanente do titular, podendo à empresa ser alterada pata atender uma nova situação. 

CLÁUSULA OUJNTA: A administração da ETRIELI será exercida pelo titular PAULO 
ROBERTO 0GLE4J,  a quem çaben., dentre outras imbuiçàe', a represenracão Ativa e 
passiva, judicial e extrajudicial desta UIRELI, sendo a responsabilidade da titular é limitada 
ao capital inregralizado. 

ParágtSo ,rimeiro: Faculta-se ao adi -ninisirador, nos limites de seus poderes, constituir 	(fl. 
procuradores em nome da EIREJI, devendo ser especificado no instrumento de mandato, 
os aros e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que no caso de mandato 
judicial, poderá ser por prazo indeterminado. Y '. 

CERTIPICO 0 p,tGt$TPO EH 0610212017 10:34 SOB N°  20170416780. 	
( / PROTOCOLO: 170416790 DE 03/0212017. CODIGO DE VERIFICAÇAD: 

V 11700458686. Elas: 41600532293. 
- 1 oxrrsc COMÉRCIO DE GASES 515511 

I.bertaa Bogus 
sEcnTwA-Gsm 

cnünn, 06/02/2017 
www - espresafaaii pr. gotbr 

A validade deste docusiento, se impressç, t&ca sujeito à ~.*vagão da sua autenticidade nas respectivos portais 
TnÇei,a,ando 	,-,s.n..r.t-i vna e,AdI no, 4 vç,r4 91 r.rin 
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130 ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

TRANSFORMAÇÃO EM EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI 

OXITEC COMÉRCIO DE GASES LTDA - EPP 
CNPJ 84.988237/0001-12 

5 

Parágrafo Segundo: Podcrào ser designados administradores não dtular, na forma 
prevista no arc° 1.061 da lei 10.406/2002 

CLAUSULA SEXTA; O término de cada exercido social será encerrado em 31 de 
Dezembro do ano civil, com a apresentao do balanço patrimonial e resultado ceontrnico 
do ano fiscal, cabendo ao drularos lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA SÉTIMA: O titular declara sob as penas da lei, que não está impedido, por 
lei especial. e nem condenado ou que se encontra sob os efeftos de condenação que o 
proíba de exercer a adotistraçio desta ErRELI, bem como não estií impedido, ou cru 
virtude de condenaria criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena tjuc vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou crime &ljrnemar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, Contra as relações 
de consumo, fé pública ou a. propriedade. (Art IMI 7, Ç 1" 1  CC/2002). 

CLÁUSULA OITAVA: Declara o titular da BIRIELI, para os devidos fins e e&itos de 
direito que ci mesmo não paincipa de nenhuma outra pessoa jurídica dessa modalidade 

CLÁUSULA NONA O titular poderá fixar uma retirada mensal, a título de "pro  
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA Falecendo ou interditado o titular da [IRFLI a empresa 
continuara suas atividades com os herdeiro.-,, sucessores e O incapaz. Não sendo possu cl OU 

incrxisrindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 
çruucao patrimonial da empresa, a data da resolução, vetiticada cm balanço e'peeialintntc 
levantado. 

Peãgra(o Único: O mesmo procedimento sai adotado em outros casos em que a 
empresa se resolva em relação ao titular. 

clÁusuLA DÉCIMA PIUMEXRA: Fica cieiro ofor<; de Curitiba, Estado do Paraná, 
para resolver quaisquer litígios oriundos do presente z\to. 

O titular assina o presente instrumento, em 1 (uma) via, obrigando-,e fielmente por si e 
seus herdeiros a cumpri-lo cm todos os seus termos. 	 1' 

CflflrICO O. SWGZSS'RO E K 06102/2011 10:34 803 N 20170416780. 	 R 
P?ocoLo: 170415780 Da 03102/2017. COXXG0 DE VEfllrtcaÇAO: 	 \ 	/ 
1170.0458686. MIM : 41600532295.  
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13S ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

OXITEC COMÉRCIO DE GASES LTDA - EH' 
CNPJ 84.988.23710001-12 

6 

Curidba, 31 dejaneiro de 2017 

o 

Documento elaborado por: 

1 
IN 

LUIZ FERNANDO MARTINS ALVES 
OAB/PR n°  32.676 
CRC Nt 045722-09 

CERTIFICO O smszstpom 061Q2/2011 10:34 Som ! 20170416780. 
PROQCOIp 110415780 DE 0310212017 CÓDIGO DE VEPXFXCAÇiCJ 

-Y 	11709458686. NtRS: 41600332295, r 	n nflc C~10~B
JUNTA COMEROAL 

DO rnnx 	 Libertad magias 
S3tPETmPn-GEn1 

cTJRXTXBL. 0610212011 
wn.eapresafaoil .pr . gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito * casprovagio de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Tn€nr.wnneIasasr.t.nnr.t4.ns. rAdi nas 4a 	,'i fi nsr.Sn 
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Á~Ç 
OXIGENIO INDUSTRIAL & MEDICINAL 

DECLARAÇÃO t M!CROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

À Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

OXITEC COMERC'O DE GASES EIREU - EPP., inscrita no CNPJ/MF sob o no 84.988.237/0001-12 

por intermédio de seu Representante Legal, Sr. Paulo Roberto Ogleari, portador(a) da Carteira de 

Identidade n. 0 1.137.8757 SSPPR, inscrito no CPF/MF sob o n 0234.426.039-00, DECLARA, para 

• 

	

	fins do disposto no Edital de PREGÃO PRESENCIAL no. 04512017, sob as penas da lei, que 

esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROaMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. (x) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10  do artigo 18 da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 

30  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

o 
São José Dos Pinhaitil0 cii abril de 2017. 

Paulo P 	 - 	 SSPPR 

Proprietário d. 'JXITEC COMERCIO DE GASES ETREU - EPP 

OXFÍEC COl'IERCIO DE GASES EIREU - EPP - CNPJ 84.988.237/0001-12 

Rua Lourenço José de Paula, n° 2078— Parque da Fonte, São Jose dos Pinhais/PR. 
CEP 83.050-120. Fone: (41) 3382-4279 - (41) 99164-0010 EMAIL: 

comercial@oxitecgases.com.br  



"li 

x7?ãZ 
OXIGENIO INDUSTRIAL & MEDICINAL 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 04512017 ?xcü ,ro 6es/? 

o 

Sra. Pregoeira, 

Pela prese ,  le, deJ:.mos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

OXITEC COVERCIO DE GASES EIRELI - EPP cumpre plenamente os requisitos de habilitação para 

o PREGÃO N° 045/2017, cujo objeto é locação de concentradores de oxigênio hospitalar, conforme 

especificaç5es e quantidades constantes do Anexo 1 do edital. 

S30 1C 

Paulo 

Propri 

o 

CXITEC COMERCIO DE GASES ETRELI - EPP - CNPJ 84.988.23710001-12 
Rua Lourenço José de Paula, n° 2078 - Parque da Fonte, São Jose dos Pinhais/PR. 

CEP 83.050-120. Fone: (41) 3382-4279 - (41) 99164-0010 EMAIL: 
comercial@oxitecgases.com.br  



11104/2017 	 Portal da Transparência -  Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 	 091 
Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo 
consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 

contratos com a Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

	

CPF/CNPJ: 	ps38237000112 

Nome, Razão social ou 1 {Opcioaal) 
Nome Fantsij 

	

Tipo de Sanção 	Todos 

	

Quantidade de registros 	encontrados: O 	Data: 11104/2017 13:35:15 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busa: 

CNP3/CPF: 84988237000112 

Página 1/1 

ATENÇÃO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções adminisbadvas aplicadas contra licitantes e fornecedores As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 
das eebdades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 

indiretos que delas resultem causados a terceiros. o Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 

es constatou-se que o nome informado psio órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal: considerando-se o CPF/CNPJ 
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 
alteração no nome do sancionado ou uma inconsisténcia dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador, 

o 

http:/Mrww.portaldatransparencia.gov.br/ceis?cpfCnpj=84988237000112&nome&tipoSancao= 	 111 



11104/2017 	 Cadastro Impedidos licitar e Contratar 

TCEPR 

Consulta de Impedidos de licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

ornecedo, 

	

Tipo documento 	CNPJ 	• 	Número documento 	84988237000112 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento; de :- 	 até 

Ø HUM [[EM ENCONTRADO! 

0 

r 

https://servicosice.pr.gov.br/lcepr/municipal/ail/Consultarlm  pedidosWeb.aspx 	 1/1 
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OX1TEC COMERCIO DE GASES EIREI - EPP 

Rua Lourenço José de Paula, 2078. Pq da Fonte. São José dos P(nhais 

PREGÃO PRESENCIAL N° 04512017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 1110412017 



ar 
	o94 

OXIGENIO INDUSTRIAL & MEDICINAL 

o 

o 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 
Sra. Pregoeira, 
Ref.: Edital de Pregão no 045/2017 - Processo: 669/2017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5' nossa proposta de preços, a preços 
fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é locação de concentradores de 
oxigênio hospitalar, conforme especificações e quantidades constantes do Anexo 1 do edital. 

Item Descrição do serviço Unid. Qtde 

Valor 
Mensal 

Unitário 

Valor 
Anual 

Unitário 

Valor 
Anual 
Total 

Concentrador de Oxigênio 
a) Vazão de oxigênio: 

0-5 litros/min 
b) Dimensões: 305mm 

x 300mm x 535mm - aprox., 
c) Concentração de 

oxigênio: (pureza): 
93%+ - 3%, 

d) Voltagem: 110 volts 
(com transformador 
para 220 volts) 

e) Pressão Máxima de 
Unid. 15 R$ 300,00 R$ 4500,00 R$ 54000,00 

saída: 8,5 psi, 

fl 	Ruído: 45dB, 
g) Peso líquido: 

14,500kg aprox., 
h) Potencia elétrica: 

280W, 
i) Sensor de alarme 

de concentrador de 
oxigênio: <82%, 

j) Possui registro  
junto _a_ANVISA.  

O prazo de validade da proposta de preços é de 90 (noventa dias) dias a partir da data 
limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainçla,/Qçie estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa 
e empresa de peque qb ftpte,  conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 
123/2006.  

Local, 10 de ai ril dO1? 

Paulo Ro e o Ogleari, FkG1.137.8757  SSPPR 
Proprietário da OXITEC ÇOMERCIO DE GASES ETRELI - EPP 	( 	1' 

''g6 	'vuii&O sc c7'O;&"t 

OXITEC COMEF*ÇIO DE GASES ETRELI - EPP - CNPJ 84.988.237/0001-12 
Rua Lourenço José dé Paula, n° 2078— Parque da Fonte, São Jose dos Pinhais/PR. 

CEP 83.050-120. Fone: (41) 3382-4279 - (41) 99164-0010 EMAIL: 
comercial@oxitecgases.com.br  2 



o 
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OXICENIO INDUSTRIAL & MEDICINAL 

DECLARAÇÃO 

Declaramos que a OXITEC COMERCIO DE GASES EIRELI - EPP, CNPJ 84.988.237/0001-12, está 
enquadrada no re9jmç de tributação de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme 
estabelece o arti6'3,0\da lei complementar n° 123/2006. 

Local, iq Ne afril de 20 

1.137.8757 SSPPR 
da OXl~rEC COMERCIO DE GASES EIREU - EPP 

e 

r. 

J OXITEC COMERCIO DE GASES ETRELI - EPP - CNPJ 84.988.237/0001-12 
Rua Lourenço José de Paula, n° 2078 - Parque da Fonte, São Jose dos Pinhais/PR. 

CEP 83.050-120. Fone: (41) 3382-4279 - (41) 99164-0010 EMAIL: 
comercial@oxitecgases.com.br  
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RESPIRONICS 

EverFio 
EverFtoQ 
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GASES FIREI - EPP 

Rua Lourenço José de Pau}a, 2078. Pq da Fonte. 5ø José dos Pinhais 

PREGÃO PRESENCIAL N° 04512017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIN 

ENVELOPE N° 02 - HABIUTAÇÂO 

DATA: 11104/2017 



28/03/2017 
	

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 
- c1) 098 

E 

1 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

___ 	 CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÁO 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATADEABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

OXITEC COMERCIO DE GASES EIRELI - EPP 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DÃATMDAOE ECONÓMICAFRINCIPAL 

46.84-2-99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquimicos não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATI'1DAOEs ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador 
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURÍDICA 

230-5- Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

NUMERO 	COMPLEMENTO 
2078 

MUNICÍPIO 	 UF 
SAO JOSE DOS PINHAIS 	 1 PR 

LOGRADOURO 

LOuRENcO JOSE DE PAULA 

GEP 

83.050-120 
BAIRRO/DISTRITO 

PARQUE DA FONTE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

COMERCIAL@OXITECGASES.COM.BR  
TELEFONE 

(41) 3382-4279 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

30/10/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 28103/2017 às 09:46:50 (data e hora de Brasiha). 	 Página: 111 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 28/03/2017 

httP//www.receÍtafazenda.gov.br/PesSoaJuridiCa/CNPJ/Cnpjreva,impressa&ImprjmepÍflaasp  



28103/2017 	 SINTEGRNPR - Consulta Pública ao Cadastro 	 ..... 	) 3 9 9 

o 

. 

SINTEGRA 

iíy Consulta Pública ao Cadastro do 
Estado do Paraná 

IDENTIFICAÇÃO 
Data/Hora Host 

Cadastro atualizado até 	CELEPAR 
a data da consulta \ 	2810312017 - 09:51:45 

ICNPJ: 	 1184.988.23710001-12 	Inscri ção Estadual: 1110506013-03 
Nome Empresarial: IIOXITEC  COMERCIO DE GASES EIRELI - EPP 

ENDEREÇO 

Logradouro: IIRUA LOURENCO JOSE DE PAULA 

INúmero: 	112078  Ilcomplemento: II 
IBaio: 	IIPARQUE DA FONTE 

Município: 	IISAO JOSE DOS PINHAIS IIUF: 	IIPR 

Ic EP: 	1183 . 050-120  IlTelefone: 141)3382-4279 

IE-Iflail: 	IINÃO CADASTRADO 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Atividade Econômica Principal: 
4684299- COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS 
PRODUTOS QUIMICOS E PETROQUIMICOS NAO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

Inicio das Atividades: 	 110311992 
Situação Atual: 	 IIHABILITADO - DESDE 0311992 

Situação Cadastral: 	 IIATIVO - DESDE 0311992 

SPED (EFD, NF-e,CT-e): 

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseadas em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não 
valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são opon(veis à Fazenda e nem excluem a 

responsabilidade tributária derivada de operações com ele ajustadas. 

Consultar OOVO contribuinte do Paraná 

Acessar cadastro de outros Estados 

e' 

http:l/www.sintegra.fwenda.pr.gav.br/sintegra/ 	 111 
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CAIXA 
CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 84988237/0001-12 

Razão Social: OX]TEC COMERCIO DE GASES EIRELI EPP 

Endereço: R LOURENCO JOSE DE PAULA 2078 / PARQUE DA FONTE / SAO JOSE 
DOS PINHAIS / PR/ 83050-120 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não Servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 19/03/2017 a 17/04/2017 

Certificação Número: 2017031902595790654063 

Informação obtida em 28/03/2017, às 10:05:17. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

o 

-. 	111 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: OXITEC COMERCIO DE GASES EIRELI - EPP 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 84.988.237/0001-12 

Certidão n ° : 125564269/2017 
Expedição: 08/03/2017, ás 09:07:13 
Validade: 03/09/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

. 	Certifica-se que OXITEC COMERCIO DE GASES EIRELI - EP? 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
84.988.237/0001-12, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http: //www.tst.jus .br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúu idas e sugestàes: aadt@tst:Hus .br 



28/03/2017 

S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

102 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: OXITEC COMERCIO DE GASES EIRELI - EPP 
CN PJ: 84.988.23710001-12 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:I/www.receita.fazenda.gov.br> ou 'chttp://www. pqfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nil 1.751, de 0211012014. 
Emitida às 09:58:12 do dia 2810312017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2410912017. 
Código de controle da certidão: 5EDE.OBA7.BOEC.6BDF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PARANÁ 	
Coordenação da Receita do Estado 

GOVERNO 00 ESTADO 
S(•I d 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°016101255-55 

103 

Certidão fornecida para o CNFJ/MF: 84.988.23710001-12 
Nome: OXITEC COMERCIO DE GASES EIRELI — EPP 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

[1 
	natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 2610712017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.aov.br  

o 

¼ 

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (211/03,2017 10:00:11) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS o 	SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO t** 
N° : 821612017 

IMPORTANTE: 1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DIVIDAS 
POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERIODOS NESTA 
CERTIDÃO COMPREENDIDQ$ 

2 .A $E SENTE cÉRTI,S  TE4 IkTÂLIDÁDL Dg ?9 DIAS,. SEM RASURAS E NO 
oRrepTÂL. 

/ 
3. AX1TAÇÃO DA PRESENTE 'DÃO ESTÁCONDICTQflI1 A VERIFICAÇÃO DE 
SUA yIID4DËNA INTERNM NO ENaEO www.sp.pr.gov.br . 

"CERTIFdO QUE A$' A PRESÍNÀti 	 A DEBITO pU*AnO RELATIVO 
Aô\Cb$TRIBUINTE COM L0C1 	DESCRITA  ABA 

jPØPIINTERNETIk 

CONTRIBUINTE: OE1C COMERCI4rØE  °&SES EELI 

CNPJ: 84.988 77,/6Q4.12 	 C&!SMtJNICIPAL 2  13735 

BAIRRO: AFÕ$ÓÍa 

ENDEREÇO:LOURENO9 JOSE DE PAULA, 7078 

COND\EDIFíCIO: 	 BLOCO: 	 APTO 

.

CIDADE: 	SÃO JOSÉ DOS PIN1aS 

SITUAÇÃO: ATIyA
ll 
 

FINALIDADE: flVERSOS / LNetAVÀL7LItflAnO MOB1jt~ /LICITÁÇAO IMOBILIÁRIO 

» 
CÓDIGO DE VERIFGAÇÀd'. )4P57443750578&3b2d7p4e62c4t 

SÃO JOSÉ DOS PINHAILI, ri 16 de março de 2017 

RUA PASSOS DE OLIVEIRA, N°1 iOl - CENTRO-CEP:  83030-720 - FONE: (41) 3381-6800. 
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PARANÁ 



06/0412017 	 Certidão 	 (i) ' o s 

0 

a 

CNPi: 76.002.66610001-40 	
www pien . pr gov .br 

iS Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas no 	T 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
06/0512017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Pién, 06 de Abril de 2017 

NEGATIVA N. 94212017 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

4ZTMJ42QEM224422Q73 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: OXITEC COMERCIO DE GASES EIRELI - EPP 

INSCRIÇÃO EMPRESA DE CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
FORA 

59234 84.988.237/0001-12 
ENDEREÇO 

RUA LOURENÇO JOSE DE PAULA, 2078 - PARQUE DA FONTE CEP: 83050120 São José dos Pinhais - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente 

Emitido por: «Equiplano Público Web» 

http://177.125.221.99:7474/esportal/stmcertidao.viewlogíc?idCertidao=7264 	 IL..iii 
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ff 
OXIGENIO INDUSTRIAL & MEDICINAL 

PREGÃO PRESENCIAL N°045/2017 

PROCESSO N° 66912017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão db WVade, firmamos a presente. 

o 	São José dos Pinhai74e5Fil de 2017. 

Paulo RQberto9ge 

Proprietário e admii 

Oxitec comercio de gases elreli - epp 

84.988.23710001-12 
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Ø SIMPLES 
MAC 10 MAL 

107 

Simples Nacional - Consulta Optantes 

Data da consulta: 06/0412017 

Atual 

o 
£ Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

mentos 

£ Eventos Futuros 
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W 	Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais 
Secretaria Municipal de Finanças 

- 	
Departamento de Licenciamento 

Alvará de Localização e Funcionamento 

Nome/Razão OXITEC COMÉRCIO DE GASES EIRELI - EPP 
Nome Fantasia: 	 -- --- 	 - - 	 - 	 - 

CPF/CNPJ: 84988.237i0Ol4 	. 	. 	 - .. 	 Protocolo: SJPI70II05 
lnsc. Municipal: 	13735 deferimento: 20/03/1992 

Localização  

Logradouro: 	Lourenco J$aej4l f/N0  

-- Bairro: Afonso Pen,.- 	 - 	 --, 	CEP: 83050120 

Lista de Atividades - CNAE/CBO )'s 1  
4684-2199-00 - COMÉRCIO ATACA #i  OUTROR 	 SE 	

WEEM
COS NÃO ESPECIFICADOS 

7739-0/02-01 - ALUGUEL DE EQUI IS CIEN 1 	DICOS 	SPITA 	OPERADOR 
8299-7/99-01 - OUTRAS ATIVIDADES 	VIÇO 	STA 5 PRI 	LMEN RESAS NÃO ESPECIFICADAS 

7 • Posturas e Requisitos de Validade: e 	41 é v*tjgio enqu o tgdas as pos 	 rem em validade 
Local - 1 	 Emissão Validade 
Certificado de Vistoria e Conclusão de 	as 	 fl3 	O 	 te o (Aceito) 	19102113 Indeterminada 
Recolhimento Da Taxa De Abertura D Alvará) 	 Deferiqo (Aceito) 	14102/13 Indeterminada 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 	 e+et90 (Aceito) 	02110112 28110120 
Corpo de Bombeiros. (Alto Risco) 	 Dtio (Aceito) 	11103114 09102118 
Vigilància Sanitária 	 Pende 	 18/03/14 20/08/17 

Ciência e Responsabilidade 
O Alvará  è emitido considerando a Ciência e Responsabilidade 4b empresário ou responsável legal pela sociedade, no qual este 
declara, sob as penas da lei, que irá obent.ar durante o funcionamento e exercício das atividades econômicas solicitadas e 
autorizadas pelo Município, o cumprimentt das normas de segurança sanitária, ambiental, prevenção contra incêndio e demais 
obrigações constantes nas Legislações Municipais, Estaduais e Federais. 

Atenção  
- Fixar este Alvará em local visível; 
- Qualquer alteração nos dados acima descritos, deverá ser comunicada à seção competente no prazo regulamentar. 
- Esta concessão poderá ser cessada a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que legitimaram a concessão da 
licença, ou quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não cumprir as determinações da Prefeitura 
para regularizar a situação do estabelecimento, ou ainda quando o estabelecimento por sua 

Milton Talamíni Cardoso 
Secretario MunicpaI de Finanças 

r 

Para consultar a autenticidade deste documento acesse o link: http://alvara.sjp.pr.gov.br  
20 de Fevereiro de 2017 
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SÃO JOSÉ 
DOS PINHAIS 

RAZÃO SOCIAL 

C.N.P.J. 

ENDEREÇO 
BAIRRO 

PREFEI1TiRA MUNICIPAL DE SAIO JOSÉ DOS PINHAIS' 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO E 
VIGILÂNCIA / VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

De acordo com a Lei 35 de 09 de julho de 1991 e Decreto 20 de 05 de fevereiro de 1992,   Concede a Presente 

LICENÇA SANITARIA N°. 	759/2017 

OXITEC COMERCIO DE GASES EIRELI - EPP 
84.988.23710001-12 	 Área 230 m2 
RUA LOURENCO JOSE DE PAULA 2078 
AFONSO PENA 

RAMO DE ATIVIDADE Comércio atacadista de outros produtos qUmicoé e petroquímicos não especificados anteriormente, 
Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem Operador e Outras atividades de serviços 
prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 

Pnt. tAfl t J. Pinhais 

DATA DA EMISSÃO: 	05104/17 

DATA DE VENCIMENTO: 05104/18 
Licença Sanitária liberada apenas para Distribuição e Transporte dos Gases Medicinais conforme declaração 
no Verso. 

V. Xavier 

(ÇTM 	sanft 

SIMONE KARINE VOl XAVIER 

ENQUANTO SATISFAZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM  
siine.xavier 	 ESTE DOCUMENTO DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO(CÓDIGO SANITÁRIO MUNICIPAL) 	 O 

RUA: JOAQUIM NABUCO, 1325- BAIRRO: SÃO CRISTÓVÃO - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - CEP: 83040-210 - TELEFONE (41) 3587-6450 



31103/2017 	 RegsWo ANV1SA ri° 10216710219- CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO - VALIDO  

Área 

8- CORRELATOS 

Registro 

10216710219 

Produto 

CONCENTRADOR DE OXIGÉNIO 

Nome Técnico 

Concentrador de Oxigenio 

Autorização 

1021671 

Processo 

25351.03000112012-37 

Validade/Situação 

e- 

. 

https:/twv rw.n, erpccm.bç/anvisa/?ac=pçodDetaiI&arMsaId=1O216710219 	 111 



3110312017 	 Registro N'JVISA rf 10216710219- CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO - VÁLIDO 
 

Apresentação/Modelo 

Everfio 

Everfio O 

Classificação de Risco 

II - MEDIO RISCO 

Nome da Empresa/Detentor 

PHILIPS MEDICAL SYSTEMS LTDA (58.295.21310001-78) 
mais deste detentor - autorização de funcionamento 

Origem 

FABRICANTE: RESPIRONICS J  INC. - ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

Última Atualização 

•31/0312017 

1 

o 

https:/Avww.smerp.corn .Lt/anvisa/?acprodbetail&anvisald 10216710219 
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MULTIPAR.ÁMETROS DE UMA DII MAIS 
CLASSE 125331.336215/2007-91 
HECK - SYSMEX 	 - 

SVSMF,X CORPORATION - JAPAO 

8046 - Iuelusda da Novo(a) Fabricante(s) esa Regiolro/Ca-
daslramenlo íisençãoí de MATERIAL DE USO MÉDICO 

VIC PHARMA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
8.01427-9 

OcI Iaarrcim de adcaao 25751.42243/2007-40 
ACOUASEPT 
FABRICANTE : VIC PIIARMA INDUSTRIA E COMER-

CIO LIDA - BRASIL 
Aprcretnnado cm frascos de pIBlilena com bico dosadov 

lia... da aegUrutnça de 30, 100, 200, 250 a 500 ml, 
CLARSE : III 10142790003 
8073- Rcrolida,çãa de Regislro de MATERIAL de Um Md- 

dlco 
VIPI INDUSTRIA COMERCIO EXPORTAÇAO E IMPOR- 

TAÇAO DE, PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDAI.02I60-4 
Resinas Acrilicua Odonlologicas 25351.20S81 0/2002-71 
OPACIFICADOR PARA BASES METALICAS VIM '00- 

NE 
- FABRICANTE VIPI INDUSTRIA COMERCIO EXPOR. 

TAÇAO E IMPc3RTAÇAc) DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS 
LTDA - BRASIL 

CLASSE: II 10216040014 
8033- Revalidação de Registro de MATERIAL de Uso Md- 

'c. 	
VISTATEK PRODUTOS OTICOS S/A 1.01470-6 
Lentes Inlra-Oculares 2535144299612001-31 
LENTE ACRÍLICA TECE/IS 1 PEÇA MODELO ZCBOO 

FABRICANTE: ABRO CF MEDICAL OPTICS, INC. - ES-
TADOS UNIDOS 

FABRICANTE: A. M. O ORONINGEN D. V. HOLANDA 
(PAÍSES BAIXOS) 

FABRICANTE : AMO FOERTO RICO MANUFACTU-
RING. INC - PORTO RICO - ESTADOS UNIDOS 

DISTRIBUIDOR : A M. O ORDNINGEN B. V - HO-
LANDA (PAISES BAIXOS) 

DISTRIBUIDOR ABBOTT MEDICAL OPTICS, INC. - 

50002 - Allnraçan do Prazo de Validade de MATERIAL DE 
USO MEDICO 

Lentes RIra-Oculares 25351.327256/2014-10 
LENTE 1N1'RA0C1JLAR (LIO) TECNIS 1 - PIECE MUL-

TIFOCAL ZMBOO 
FABRICANTE: A. M. O ORON0NGEN B. V. -1 (OLANDA 

(PAÍSES DAMOS) 
FABRICANTE : ABBOTF MEDICAL OPTICS. INC. - ES-

TADOS UNIDOS 
DISTRIBUIDOR : A030TT MEDICAL OPTICS, INC. - 

ESTADOS UNIDOS 
DISTRIBUIDOR : A. M. O GRONINOEN 8. V - HO-

LANDA (PAISES BAIXOS) 
ZMB00 IOL 
CLASSE : 111 90147060117 
00602 - AlEraçae da Prazo da Validade de MATERIAL DE 

USO MEDICO 
VR MEDICAL IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS MEDICOS LTDA 8.31025-1 
Cacnalas 25351,1777792002-71 
CANULA NASAL INTERSUROICAL 
FABRICANTE : INTNROIIROICAI lTD - REINO UNI- 

DO 
DISTRIBUIDOR : INTERSURGICAL LTD - REINO UNI- 

DO 
Adulto ponta reta com mão 2.10°:, Adulta tecla rala com 

lobo SOm, Adulto ponB curva com cubo 2.ítm, Pcdiácica ponta 
curvaram tuba 2.I0m. Neonatal ponB cana ram laica 2,1Dm, Adul-
to pn,ntachnma com cubo 2,1Dm, Adulta ponta curvachama mas, nabo 
2.I0m, Adulto ponta curvujcbama com eçuipo tio, 

Cânula nasal adulto ponto ruIa com lobo l.Im; Cânula nasal 
adulto ponta curva com mho IBm; Cditnla (nasal ndallo poda chama 
comcubo 1 Ira; (Anula nasal adullo ponB curva/chama com tubo 
l.Om. 

CLASSE: II B0102310(06 
10012 - Rcvalidaçào de Cadasrro de FAMILIA de Material 

de Uno Médico 
Concena-ador de Oxigena 25351.005565/2007-17 
CONCENTRADOR DE OXH3ENIO EVERFLO 
FABRICANTE : RESPIRONICS CnEOROIA, INC. - ES- 

1A135 UNIDOS 
FABRICANTE : MINI MITTER COMPANY INC - ES-

TADOS UNIDOS 
FABRICANTE : RESPIRONICS MEDICAL PRODIJCTS 

(SUENZEN) CO., LTD - CHINA 
FABRICANTE : RESPIRONICS, INC. - ESTADOS UNI- 

DOS 
DISTRIBUIDOR: RESPIRON[CS MEDICAL PROBUCTS 

(SIIENZEN) CO., LTD - CHINA 
DISTRIBUIDOR : RESPIRONICS OEORGIA. INC. - ES-

TADOS UNIDOS 
DISTRIBUIDOR : MINI MIITER COMPANY INC - ES-

'FADOS UNIDOS 
DISTRIBUIDOR : RESPIRONICS, INC. - ESTADOS UNI- 

DOS 
1023002 
020003 

1020004 
1020005 
CLASSE : II 60102510361 
1301 - REVALIDAÇÃO AU'I'OMATICA PARA REGIS-

TRO/CADASTRO DE PRODUTOS PARA SAÚDE' IDE USO EX-
CLUSIVAMENTE INTERNO) 

Revalidada a partir de 05/06/2012: Duração da Revalidaçoo 
cotud'c:oaada a Siluro decisão a cor proferida pela ANVISA. coa-
ramo conclusão da aaáíise da Petição de Rcvalidaçâa, rupediennlr 
142396/1-4 30/11/2011 (RDC n.' 230/2004). 

Acalasador 	Schrimptug 	para 	aftalmola- 
gb25)5 1.051106/2007 ,05 

DALILEI ANALISADOR DE SCHEIMPFLUG DUPLO 
FABRICANTE : SUROICAL INSTRUMENT SYSTEMS 

LTD. - SUÍÇA 
DISTRIBUIDOR : SURGICAL INSTRUMENT SYSTEMS 

LTD. - SUIÇA 

8301 - REVALIDAÇÃO AUTOMATICA PARA RF.GJS-
DAS1'RO DE PRODUTOS PARA SAUDE. IDE USO EX-
AMENTE INTERNO) 
Revalidado a partir de 0113512012; Duração da Revalidaçào 
lada a Siluro decisda a ser proferida pela AO/VISA, coa- 
neluslo da andliac da PeEeãa de Revalidação, ecped:cnlen - 

STENT BILIAR PROTEGE OPS 
FABRICANTE: EV3 INC.' ESTADOS UNIDOS 
DISTRIBUIDOR : EV) INC. 'ESTADOS UNIDOS 

0032 - Revalidado de Registra de FAM1I.IA do Malerial de 
Uno Médica 

Valvula Paro Gases Medicirata 25351.651109/2047-19 
VÁLVULAS C-PFF.P 
FABRICANTE : INTERSURGICAL LIMITED - I0/Ol,A-

TERRA (REINO LINIDO) 
DISTRIBUIDOR : INTERSUROICAL I.IMITED - INGLA-

TERRA (REINO UNIDO) 
2202000, 2205000. 22(7000, 2210000, 2212000, 2215600, 

22201100. 
CLASSE: II 00102510472 
80012 - Revalidoçãa de CudasEo de FAMíLIA de Material 

de Uso Médico 
Tuba Lanngco 25351.ÓSIIII/2007-31 
VIA RESPIRATÓRIA OUEDEL 
FABRICANTE INTERSUROICAL LIMITDD - INCLA-

TERRA IREINO UNIDO) 
DISTRIIIUIDOR . INTERSUROICAL LIMITED - INGLA-

TERRA IREINO i.BIIDO) 
1115120, 1114100. 1113093, 1112060, 1111065, 1110055, 

1100050, 1000035, 111)002, 1114001, 1113001, 1112001, 1111001, 
1110001, 1100001 1  1600001. 

CLASSE : II 80102510474 
80012 - Rrvali daflo de Cadastro de FAMÍLIA de Malerial 

de Usa Médaco 

OH 510, ON 1000. OH 1001, CnN 15flO, ON 2000, GN 2500. 
GN 2531, (M30011, ON 2500, SK 200,

M 
 51< 200, SK 40d. 1K 4111, 

SE 706, 5K 701. MC 4000. MC 4001, C 6000, MC 6001. 
CLASSE: IV 10102510475 
8072 - Revalidaçao de Registara da FAMÍLIA de Malerial dc 

Uso Médico 	- 
SOLUÇÃO PARA PREENCHIMENTO INTIOA-ARTICU-

LAR2SS5I .016360/2009-75 
DISPOSITIVO VISCOELASTICO PARA RBUMA1'OLO-

DIA ARTHRUM 
FABRICANTE : LCA S.A - FRANÇA 
DISTRIBUIDOR : LCA S.A - FRANÇA 
ARTHRUM 112: RHIZARTHRUM; COXARTHRUM: AR-

TIIRU'lsI H 2.5. 
SYNOVIUM 40: SYNDVIUM 20: SYNOVIUM 75: 
CLASSE: IV 0(1102510692 
032- Alteração por acréscimo de MATERIAL de Usa Md-colo 

ano Recistra de FAMÍLIA de MaEnaI de Uso Mdd,rr, 

SIM EMA DE SIENT CDEDNARIO BIOMATRIX FLEX 
COM RI.UIÇAO DE FARMACU 

FABRICAVI'F : BIOSENSORS EUROPE SA - SiIIÇA 
DISTRIBUIDOR : B ,onrnunnrc Inlcrveul',alnal Tcchurlogies 

PIe LId - CINGAPURA 
DISTRIBU)DOR : BIOSENSORS EUROPE SA - SUÍÇA 
BMX-22111; BMX-221 1 BMX-22 14: BMX-22l8: BMX- 

5419 - Bela liraçio de PubI icaçàa cai Prodnlos para Saúde - 
AN VIS A 

SIma Cardioranen lar 2S351,328686 SOLO-01 	- 
SISTEMA DE ENTEC,RA DE STENT CORONÁRIO (IE-

NIUS MADIC CC 

9; UM LL 4.0-l5; UM LL 4.11-17; UM CC 4.0-19; OM CC 4.0-27; 
UM CC 4.0-27 

OMCC 2.25-9; OMCC 2.25-13: OMCC 1.25-I5: OMCC 
125-9: GMCC2.13-23; OMCC 2.25-27: GMCC 2.23-30; OMCC 
17-70; GMCC 2.75-30: GMCC 111-30: DMCC 3.5-30; GMCC 4.0-
30 

CLASSE : IV 511102510996 
832 - Alteração por acrdncinaa de MATERIAL de Use Mé' 

dlea cm RcgisEo de FAMILIA de Malertal de Uso Médico 
Suporlc Para Equipanaerlo 25)51.005657/21700-45 

XIS 
SISTEMA DE CESTAO DE EQUIPAMENTOS CONNE- 

FABRICANTE : UNDAL MEDICAL SYSTEM GMBH - 
ALEMANHA 

DISTRIBUIDOR ; STEIOIS CORPORATION - ESTADOS 
UNIDOS 

XN CHECK ,u(vel 1, nível 2, nível 3 
XN CHECK BF nível 1. nível 2 
E-CHECK Nível 1, Nível?, Nivel 3 
CLASSE 18001549 ,00M 
0441 - Revalidação de Cadanlro de Família de Produtos pan. 

Dragisdatico de uso i in cifro 
11ERUMO MEDICAL DO BRASIL LTDA. 1.00122-8 
Fio Guia 25351.042256/2060-90 
FIO GUIA MAGNÉTICO CONTRALATERAL ANACON-

DA TERUMt) 
FABRICANTE: VASCUTEK LIMITEO - REINO UNIDO 
DISTRIBUIDOR : VASCUTEK LIMITEO REINO UNI- 

DO 
CLMW 0.035" Diam,. 260 cm Comp., Pente IS cm, Au-

guiara 45 emos): FCLMW (0.035"Diann., 180cm Comp., Ponla IS 
c;n. Acgnlada 45 grosa), 

CLASSE : IV 10012280002 
8032 - Rcvalidação & Regiolra de FAMiLIA de Malaia] de 

Usa MEdico 
Fio Gata 25351.042336/2008.36 

. 	 FIO GUIA ANACONDA TERUMO 
FABRICANTE : VASCIJTEK LIMITED' REINO UNIDO 
DISTRIBUIDOR : VASCIJTEK LIMITED - REINO UNI- 

DO 
NMUS 
CLASSE : IV 80012286094 
1I033-Revalidação de Reginlno da MATERIAL de Uso Mi' 

Scasarcn 1535 l.054008/2008'OI 
SENSOR SHUNT TERUMO 
FABRICANTE : TERUMO CARDIOVASCULAR SYSTEM 

CURPORATIfIN - ESTADOS UNIDOS 
DISTRIBUIDOR : TERUMO CARDIOVASCULAR SYS. 

FF.M CORPORATION- ESTADOS UNIDOS 
CDI) 10H, 
CLASSE : II 10012280095 
8033 - Rcvalidaçãa de Ragialro do MATERIAL de Usa Md- 

Sco 
ULTRADENT DO BRASIL PRODUTOS ODONTOLÓOI-

CUS LTDA 6.01799.1 
Limas Para (McmIoIocia 25))I.3247I2/20111'71 
ENDOEZE TILOS STAINL]1SS STEEL HAND FILE 
FABRICANTE : ULTRADBNT PRODUCTS INC. - ES' 

lADOS UNIDOS 
FABRICANTE : ULTRADENT OU BRASIL PRODUTOS 

ODONTOLÓGICOS LTDA - BRASIL 
DISIRIBUIDOR : ULTR,ADENT DO BRASIL PRODU-

TOS ODONTOLÓGICOS LTDA - BRASIL 
ENDOEZE TILOS STAINLESS STEEL MAND FILE 400 

(19MM) ENDOEZE TILOS STAINLESS STEEL IIAND FILE tIO 
(19MM) ENDOEZE TILOS STAINLESS STEEL HAND FILE 1415 
( I9MN) EI'IDOEZE TILOS STA[NLESS STEEL HAND FILE 1420 
(19MM) F.NI3OEZE TILOS STAINLESS STEEL IIAND FILE MOE 
SHORT (23MM) EI4DOEZE TILOS STAINLESS STEEL BANI) 
FILE 1410 SHORT 123MM0 ENDOEZE TILOS STAINLESS STEEL 

EsIr documento pode anrvnnf,cado uo cndermço alclrõuico bIlp:/ha'na'w.tn.guvlaúnemaidcãrlranj, 	 Documento usainada digila lrrrennc conÍonane MP na' 2.200-2 de 14/08/2001, que ',nsr,'tui a 
pelo código 000l2012092600047 	 Inrraconstara de Chrves Públicas Brerailcir,, - ICE-Brasil. 
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RESOLUÇÃO - RE N 1310, DE 0' DE JUNHO DE 2007 

A Diretora da Diretoria Colegiada da Agúriria Nacional dc 
VigllãuEia Saoilácia, nuncidas pelo Decreto de 26 de dezembro de 
2005, do Presidente da República, no fluo da, twibtoçoes que lhe 
conferem o ad- 12, do Decreto E. 3.02911999, em alio. IS e 55, 1, § 

1 °, do Anexo 1, da Portaria n°354, de lide agosto de 2006, cc-
pablicada em 21 de ogoslo da 2006 e, ainda, a Podaria 11. 746, do 
Diretor-Presider,le, de lO de noseetsbra de 2005, 

considerando o arl. 3.° do Decreto-Lei n.° 906, de 21 de 
oaaabro de 1969. bem como o inciso IX, do ar!. 70  da lei n.' 9.752, 
de 26 de janeiro de 1999. resolve: 

AJn. la  Indeferir os seguIntes assuntos de petição da área de 
alimentes,: Regielro de Alineenlos c Bebidas, Registro da Alimentas  
Bebidas - Imperada, Registro único de Alimentas e Bebidas - nu-
portado e Revalidação de Registro - desacordo com a Logialação 
VLgealc, na coeftsroaidndc da relação aneaa 

Anl.2' Esta Resolução entoa em sqgor na data de soa pu- 
bticaçlo, 

MARIA CECILIA MARTINS BRITO 

ANEXO 

NOME DA EMPRESA AUTORIZAÇÃO/CADASTRO 
NOME DO PRODUTO - COMPLEMENTO DA DESIGNAÇÃO 

. UF  

NUMERO DO PRUCESS NU O DE REGISTRO 
EMBALAGEM 
rorroassrre'nIrs 

452 Registro do AlintontoseBebidas 
Em desacordo com a Legistaçao vigente 
C R VERTUAN INDUSTRIA DE PRODUTOS NATURAIS ME 
6,02234-O 
PSVLLnUM EM CAPSULAS MAIONOA/PR 
25023.15153012006-81 000000000 
PLÃSTICO 02 Ano(sS 
NOVOS ALIMENTOS E INGREDIENTES 
INILIFE/LOZALTIiV MAIS/FOX NATURE 
432 Registro de Alimentos e Bebidas 
L. desacorda com a Lo-giotaqlosaigante 
SPIRULINA EM CÁPSULAS MARINOA/3'R 
25023.151531/2006-26 000000000 
PLASTICO 02 AJnols) 
NOVOS ALIMENTOS E INGREDIENTES 
UNILIFE/FOX NATUREJLOZALTI/V MAIS 
452 Registra de Alimentos e Bebidas 
Eto desacordo tem a Lceislação vigente 
CMR HANSEN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 4.03696-6 
P0 PARA PREPARO DE BEBIDA PROBIOTICA DINAMARCA 
25004.123194/2006-97 000000000 

DE PROP.PUNCIONAIS E OU DE 

SUPLEMENTO V]TAMINICO E OU MINERAL 
'JITAMAX DAILY:SEVEN VIT SEVENLIFE 
452 Registra, de Alimentos e Bebidas 
Em desacordo eont a Legistugar vigente 

NOME DA EMPRESA AUIURIZAÇÃO 
NOME TECNICOO NUMERO DO PROCESSO 
NOME COMERCIAL 
LOCAL DE FABRICAÇÃO 
MODELEI,) DO PRODUTO 
CLASSE REGISTRO 
PETIÇÃO(ÓES) 

BIOASSIST COMERCIAL LTDA I.021lB-1 	 - 
Cateteres 25351151201/2J0,11 57 
CATETER DE DILATACAO CORONAR]ANA YANOTZE MI 
CRO 
FABRICANTF: MINVASYS 0AS - FRANÇA 

CLASSE; IV 111210410049 
1419 - Retificação de Publicação es, Produtos para Saúde - AN-
VISA 

BIODINA INSTRUMENTOS CIENTIPICOS LTDA 1.03011-6 
Coletares 25351.459961/2006-71 
COLETOR DE SANGUE ARTERIAL SAFEPILO COM AGULHA 

2S004.071127/2006-OS 006000600 LAI3UEAILIEIU LIA MEDICINA NAIOICAL LIDA 0.04412-9 FABRICANTE: RADIOMETF.R MEDICAL AIS - DINAMARCA 
METALICA 24 M— LEVEDO DE CERVEJA EM CÁPSULAS SAO JOSE DOS P1- DISTRIBUIDOR : RADIOMETER MEDICAL Alar - DINAMAR- 
I'LASTICU 24 Meses NIIAIS/PR CÁ 
ALIMENTOS 3s/ PRATICANTES DE ATIVIDADES FISIC 060060000 

.Q.°23-°2220222006-79 
956-614, 95b­615, 936-616, 956-620, 956-623, 

IRAN MASS COMPLEX CHOCOLATEILEAN MASS COXO ASTICO 02 Ano(s) CLASSE : II 10301I60I36 
CINNAMON OAEAU NflteOS ALIMENTOS E INGREDIENTES 0027 - Regidas de Familiar de Material de Uso Medico IMPOR- 
LEAN MÃSS COMPLEX VAJ4ILLA CERVEJA EM CAPSULAS TADO 
401 Registro único de Alimento-se Bebi das - Importada 4 	go 	 Bebidos _____. 	-------------- 
Em desacordo coas a Legislação vigente 

t0Alrmeralose 
Em 	saco 	nu a L gislaças vigeslc BIODINAO5IICA QUIMICA E FARMACEUTICA LTDA 1.02915-5 

&I.IMENTO COMPENSADOR P/ PRATICANTE DE ATIVIDADE M 	 EVAKAN PRODUTOS NATURAIS E ALIMENTO- Fonsadores Dentinalioa 25351.036s66/Ol-Oe 
FÍSICA SABOR ARTIFICIAL CIOS LTD 	7 ciNE DESSENSIBILIZADOR 
- BAUNILHA ESTADOS nn'uooS FIBRAS A 1 E 	dAS EM CÁPSULAS DLADEMÁJSP 

25004.027633O43tZl000 
FABRICANTE : BIODINAMICA QIIIMICA E FARMACEUTICA 

25004 071127/2006-06 000000000 ITDA - BRASIL 
METALICA 24 Meses PLASTICO 24 Meses DISTRIBUIDOR: BIODINAMICA QUIMICA E FARMACEUTICA 
PLASTICO 24 Meses NOVOS AUMENT 	I ENTES ING LIDA - BRASIL 
ALIMENTOS P/ PRATICANTES DE ATIVIDADES FISICAS VINADRAN Seringa merenda 3g de gol 011v Dcsscnsi biliradot com 10 bicos 
LEAN MASS 	OMPLEX VANILLA/LEAN MASS CDMPLEX 432 Registro de Alimerlos 	' aplicadorre. 
CINNAMON OATMEALJ Em deeaoordo com a t.ceisl CLASSE : II 10290550039 
LEAN MASS COMPLEX CHOCOLATE 
401 R 	Utlico de Alimentas 	Bebidas 

OITO ERVAS IND. COM- D 	 ATURAIS LTDA - ME 0042 - Alteração do Apresentação Comercial (oo,spetsotrrns) dc NA- 
Ian

Em 
- eoislm 	 e 	 petenadet 

detacordo com a Legislação vigente 
6.02020-0 
ALHO EM COMPRIMIDOS MARAT 	- 

'I'ERIAI. DE USO MEDICO Importado ou Nacional 

ALIMENTO COMPENSADOR P/ PRATICANTE DE ATIVIDADE 15002.114443/01 6.2026.0003.001-1 CAPRICORN TECIONOtOOIES DO BRASIL =A 1.03176-5 
FISICA SABOR ARTIFICIAL PLÁSTICO 02 Ano(s) Itcaean E 	P/Ociccrao 	ou 	Ouaaliflcacao 	Hor,not,,,ss 
- CANELA ESTADOS UNIDOS NOVOS ALIMENTOS E INGREDIENTES 25 35 1.066609/20117-20 
25004071127/2006-06 000000000 OITO) ERVAS ElAecn FSII 
PLASTICO 24 Meses 437 Revalidação de Registos FABRICANTE : ADALTIS ITALIA S.p.A. - ITALIA 
METÁLICA 24 Meses Em ai.—,& com a Legislação vigente Cal,bradores (0,1,2,3,4 e 5) - OslmL 
ALIMENTOS P/ PRATICANTES DE ATIVIDADES FISICAS UNILEVER BESTFOODS BRASIL LTDA 6 02977-9 	#" 0ssi5101do - Ial3nuL 
LEAN MASS COMPLEX CINNAMON OATMEAL/LEAN MASS Micmptaca coas tiras reeol,ertss com slreptevidina - Ilxlusi 
COMPLEX CIIOCOLATE/ 

AUMENro COM SOJA SABOR DE BAUNIlHA ADIC4M61 
COM FITOESTEROIS de bvagem- lx2OmL 

LEAN MAIS COMPLEX VANILLA 
401 ReglsEs Ucica de Ali...e Bebtdaa - Imporeado 

POUSO ALEr3REIX4O 
25003.15000I/2005..lS 

S. 	godrPamda-1s13,aL 

Qo 
trato HS - 1,13.1. 

0002 	TRO de Podres para Diagnóstico de es rir vi Ira, 
Era desacordo conta Legislação vigenle CEI.UIflSICA OS Meses 'r Bte)NAWA DO RIRASIL PRODUTOS NATURAIS LTDA. 0.03143- 

MErALICA 09 Meses 

AB 10317650070 

6 
IB 	 - QUITOSANA E FRA DE MAÇA EM CÁPSULAS P1 

ALIMEINIOS C/ALEOAÇOES DE PROP.FUNCIONAIS E OU DE OMP 	T 
4 

NHAIS/PR SAUDE 
CMSPRO 	\1oSPiTALAREsLTDA6.0665;2 

23021.022071/2006-20 0000no000 ADES 
452 Registro de Alimentos e Bebidas Cateteres 2334Ø2fr003-73 

PLASI'ICU 24 Meses 
Em desacordo com 	Legtsteçáovtgente a ALIMENTOS C/ALEOAÇOES DE PROP.PLINC 	E IONAIS 	OU DE 

CATETER BALA1 9LA'I'ACAt5 CORONARIO AVITA 
FABRICANTE - 	 MEDICAL - CHINA 

SAUDE 1O2-ISIR 102-1315 	 02-2010: 102-2015' 102-2020; 
1 IAVAGOLDAIAORINEW - '° 	de Empresam: O 02-2)3); 102-221 0 	l0!!2.222o- 102-2230: 502-2310: 
452 Regisleo de Ali... e Bebidas 
Era desacordo coma Legisjaçãs sa-igenle RESOL 	 C 

	

EÇÃO - RE N' 1.319, DE 	DE JUNHO DE 2007 
102-2513 	102-2320; 102-2 	jS4B 	102-2710; 102-2715: 
102-2723

;  
; 102-2730; 102-3010; 	019- 102-3010: '02-2030; 

010TIR DO BRASIL INDUSTRIA E COMÉRCIO LTOA, 4.05545- RI 02-304); 102-3215; ls2-3220; lo 	2f5l02-3310: 102-3313; 
Diretar da Direrorna Cotcgsada da Agdnena Nominal de 102-3S2); 102-3530; 102-3713: t O2-%: 102-3730: 102-4)10; C

O 
QUITOSANA EM CÁPSULAS SAO PAULO/SP 'UIettáocto Sanitona no uso das anibsisdet que Ibe conferem o De- 102-4315; 102-4020; 102-4030; 	02-4040; 1024320 
23004.dIOO6I/2007-20 500000000 ecos, de nlortetsião de 6 dejoBso de 2005 do Presidente da Repóblira, CLASSE : IV 90060320033 
PLÁSTICO 02 Ata(s) oioetss VIII do ano. 1Seoiacioo III do aun. 49goiacieo 1 § 	'do 9044 - Alaeugào do Pebriea,re/Femeeedor de MATERIAl. DE LISO 
METALICA 02 Ano(s) asa. 35 do Regimenta Interno aprosado nos termos do Armo 1 da MEDICO Impon'aedo ou Nacioaa 
ALIMENTOS C/ALEOAÇOES DE PRORFUNCIONAIS E OU DE Portaria n.' 354 da ANVISA, de ti de agosto de 2006, republicada Is Cateteres 23331.26773g/2005-19 
SAUDE DOU de 21 de egoalo de 2006, e a Podaria a' 746 cia ANVISA, de CATETER GUIA C.ORONAR2O SAFPRON 
REDUSAN-NATURALIS la de novembro de 2006, FABRICANTE ; OREUNEICH MEDICAL - CHINA 
452 Resisoro de Alimentes e Bebidas consideratdo e ano. 12 ...  rI. 25 da Lei n7 0.300. de 23 de 405-JL35; 406-1L35' 407-A35:408  -J3S; 456-1L3351'; 407-2L3SST: 
Em desacordo—  rena Legislação eigelle selelebeo de 1976, bem como o inciso IX, do arre 7 -  da Lei n.e  9702 .782.  Cr 	40541,E406-11,4; 407-E,4; 
ElE BRASIL INO.COM.IMPOR'EEXPORLALIMS.LTDA 6.03434. de 26 de janeiro dc 1999, resolve; 406-JL4; 406-JL4ST; 407-JL4ST: 405-II.4ST; 405-JL45: 

A 	Conceder o Regisleo. a Res'alidaçOs, a Altemção, a d. ~1,15; 407-1L45; 405-1L45 ; 405-H-5; 41t6-1L3, 41t7-JLS: 4115- 
FIBRA DE CIIICÕRIA EM pó SAO PAULOISP Reriticaç90 e e roesarqniva,neseo de Processo de Registro, dos Pm- 11.5; 	405-1R35; 	406-1R35; 	407-3R13; 	405-01035; 	406-JR4; 	407- 
2101M 01111412606-21 600000000 dnsos pata a Saúde, na tearoidadc da relação anexe. JR3SSH; 400-JR33SH :4054504; 406-3105: 407-0104; 400-7114; 
PLASTICO 24 Meses AJO. 20  Esta Resolia,iini entra cm vigor Ira data de soa p5- 406-ALI; 407-JR4SH; 400-JR4S11; 403 -IR): 	411/,-AU, 407-SRI, 
ALIMENTOS C/ALEGAÇOES DE PROP.PUNCIONAIS E OU DE blieação. 409-IRS; 405-ALI, 406-ARI; 40711I; 400-ALI; 406-MI-Al; 
SAUDE 407-ALISH; 401-ALISH; 405-ALI; 406-LCB: 407-ALI: 4I6-AL2 
NUTRA PLUS CLÃUDIUMAIEROVITCII PESSANILAHENIUQUES 405 Alei; 406-RCB; 407-AIO; 408 ARI, 400-IM: 407-ARISIO; 



E TAMUSSINU E CIA LTDA 1.02129-9 
Tubos 15351.46920712006-40 
TUBO DE ALIMOONTACAD OASTRO-JEIUNAE. 
FABRICANTE COOE ENDOSCOPV - ESTADOS UNIDOS 
DISTRIBUIDOR C(1OK MEDICAL INCORPORATED - ESTA-
DOS UNIDOS 
PEGJ; FLOWJ 
CLASSE OU 10212990211 
9027 - Registes de Fansiliaa de Material de Uso Médico IMPOR- 

o TADO 	

I8X.ji3IJft5it9.300.3cfl,flfl!i] 

Ma-
Wa , - 

Edia. Poita Agulha Corrinária Falto, Paria Agnli,a Pan, rios de aço 
Faliu, Poria Agulha Micro Edio, Porta Agulha licaney falha, Poria 
Agaaiha Micro- Vascular EdIo. 
Pança arx,cuiadaa de Apreensão Eallo: Pinça AaclI Edio, Pinça Babcc,k 
Edia. Pinça Para Vdlrala Mitral Falia, Pinça Cheron Falia, Pinça 
Cetim Edio. Pinça Daa'tigaies 0db, Pança Daajacdins 0db, Pinça De- 

Paio Tets,u Edi, Pinça, Para Cordão Urarbificai EdIs, Pinça Pesa 
0db, Pinça fiayen 0db, Pinça Para Apreensão e Diaserçaa da Dc-
Latir Edin, Pinça Booen,a,rn Mia. Pinça Mapa Rabsan Edis, Pinça 
Para 'aluna em ixilsai Falia,, Pi'tça Pci kan,nc,, 0db, Pinça, dc Wi-
ricslrom Mia, Pinça Para Distração Edia, Pinça Para Compreensão 
Mia, Pinça Para Gancho Enlio, Pinça Paria Barra Lougilnrdinal Edbo, 

a deAprernsaa ate caso, Ecil., Fança 
ssea Parabenlf Edis, Pinça Parta Barra 
rngga Enpanhoia Eaili,, 
sento de d'gOa, e lecldas Mio; Pinça 
as Mia, Pinça para Afaalamcslo MiOto 
Jantam 0db. 
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400-ARISII 	406-UBS35; 407-MPAI; 401-MPAI; 406-BS4: 407- DISTRIBUIDOR . KENDALL 5/A PANAMA - PANAMA 
LCD; 401-1-CB; 407-UBS33; 407-RC13; 408-RC13; 407-054; DISTRIBUIDOR 	1ÇflI.COR PURITAN BEIÇNETT, INC. - ES- 
407-IM; 4014M; 408-UBS35; 401-1J1B54 TADOS UNIDOS 
CLASSE 	IV 00065320054 DISTRIBUIDOR 	MALLINCKRODT MEDIAL ARGENTINA 
9044 - Altcraçao do Fabr,canreirororcedor de MATERIAL DE USO LTD. - ARGENTINA 
MEDICO Imporludo ou Nacieanal Tubos Traçaeais Bi-La, Bar Mailinckradt; 6,0oeas, 7.Orrnaa, 7.5um,,, 

OAI3E EEHRINO LTDA 1.03211-7 
Anali,c,Delcc.Idenrif.Difrrcnc.Microarganiama 	25331.16243112007- 

CLASSE 	II 10139E10092 

14 0032 - Revalidação de Regiolro de FAMÍLIA de Maicrial de Uso 
Médi. 

reação da Faaiicaa'awarsecedor di, MATERIAL DE USO 

CLASSE 	C 10321170984 
90G2 - RE6ISTRO de 	 - i'a 	 de aD is viam MDi HOUSE INDÚSTRIA E 	 C]- 
IMPORTADO RURGICOS E HOSPITALARES LrDAI.01919-2 

E COMÉRCIO DE 
1 LIDA - BRASIL 

8033 - Ea,aafdaçha de Registro de MATERIAL de Una Mddica 
Compressas 25351.00a152/02-91 
COMPRESSA CIRORGICA DE GAZE ESTEIUL MEDI IbOUSE 
FABRICANTE ; MEDI HOUSE INDUSTRIA E COMÉRCIO DE 
PRODUTOS CIRUROICOS E HOSPITALARES LEDA - BRASIL 
09f,os7Sx7ScnabOxlocnnii lias; 7,5s7,Scm; los 10 em 
b3fins;7,3x7,Seaa;IOxlorm. 18f,as;7,5n7,Scm1itxiocm. 
21 fios; 7,3x7,5 cm; 10  iii 
CLASSE II 10181820015 
8032 - Revalidação de Registro da FAMÍLIA de Material de Uso 
Médico 
Aiaduras 25351.008244/02-62 
ATADURA DE CREPE MUNA 
FABRICANTE ; MEDI NOUSE INDUSTRIA E COMERCIO DE 
PRODUTOS CIRCIRC,1CGS E HOSPITALARES LTDA - BRASIL 
9fiaspor cnt2- 40aas (1,60-1,70-1.80- i,90-2,00-3,00-4,0O 
- 4,3,aa), (uni n(i.60 - 1,70- 1.80- 1.80 - 2,0) -3,00-4,00- 4.5m), 
Bem  11,60- 1,70- 1,00- 1.90 - 2,00- 3,00 -4,00 - ISa,), 10cm 

(1,60- 1,70- 1,80- 1,90-2,00-7,00- 4,00- 4,5m), 12cm x(I,60 
- 1,71- 1,00- 1,9)-2,00-3,00-4,00- 4,Sm), [Sr. a çl,60 - 
- 1,80- 1,90-2,00- 3,00- 4,00- 4,Sm), 20cm a (1,60- 1,70- 1, 
- l,OO-1,00-3,Ott-4,0U-4,Sm).lScinc (1,80-1,70-1,9 	1 1  
-2,0O-S.00-4.00-4,5mle36rnasçl,l0- 1,70-1,00- 	-2, 
- 3,00 - 4,00 - 4,5m). 
li l'nasporcm2.4a1,cx(1,60- 1,70-1,10-1,90-  
- 4,SIs), 6cm 8(1,80- 1,70- 10) -  1,90-2,00- 	, 	- 4,3m1, 
Item '(1,60 -1,70-1.10-1,90-2,00- 3,0 	'Sri), 0cm 
5(1,60- 1,70- 1,00- 1,90- 2.00-3,00-4, 	- 	- 2cm a (1,60 
- 1,70- 1,80- 1,90-2,00-3,00-4,00- 	em  (1,60- 1,70 
- 1,80- 1,90-2,80-3,80-4,00-4, 	a (1,60 - 1,70- 1,00 
- 1,90-2,80-3,00-4,00- 4,5m) 	 60 - 1,7(1- 1,00- 1,90 
- 2,00-3,00-4,00- 4,3m) a 39 	60- 1,70- 1,00- 1,90 -2,00 
- 3,00 - 4,00 - 4,Snr). 
13 fiasparcml-4cmx(l, 	-1,80- l,90-2,00-3,O0-4,00 
- 4,5m), 6cm,(1.60 ---190 -2,00- 3,010' 4,08- 
Sera, (1,60 -1,70- 	-1,90-2,00-3,00-4,00- 4,3,n), fiem 
ic(I,60 - 1,10- 	0- 1, 	-2,00-3,00-4,00- 4,3m), 2cm ,(I,60 
- 1,70- 1, 0- , 2,00- 3,00-4,00' 4,Sml. 15cm s(i,60- 1,70 
- 1,80- , 0- 00 3,00-4,00 4,5ao), 2écana e (1,60- 1,70- 1,80 
- 1,90-2, -4,00- 4,5m), 25cm a 0,60- 1,70- 1,80- 1,90 
- 2,0fl,0 - 00- 4,5m3 e 30 1. x(1,60- 1,70- 1,00- 1,90- 2,00 

em  (1,60- 1,70- i 3O0- 1,90-1,00-3,00-4,00 
0- 1,70- 1,80- 1,90' 2,100-3,00-4,80- d,Srnl, 
- 1,00 - 1.90 - 2,00 - 3,00-4,00- 4,5m), 10cm 

3- I,90.2,00-3,00.4,00-4,5,n), 12em '(1,6) 
- 2,00-3,00-4,00- 4,5m), iSco o (1,60- 1,70 
-3,00-4,00 -4,En), 20cm, 0,60 -1,70- 1,00 
-4,00- 4,5na), 19cm, (laço - 1,70 - 1,00- 1,90 
-4,5ant)e30cmn(I,60- 1,70-1,10-1,90-2,00 
o). 
cmxl 1,60- 1,70- 1,10- 1,00-2,00-3,00- 4,00 
0- 1,70- 1,80-1,90-2,00-3,00-4,00- 4,5an), 
- 1,00-1,90-2,00-3,00-4,00 - 4,3m), toco, 

3' .90 - 2.00-3,00-4,60- 4,5m), 12cm, (1,60 
-2,00- 3,00-4,00- 4,5a), 13cm '(1,00- 1,70 
-3,00- 4,00- 4,5m), 20cm x(1,60- 1,70' 1811 
-4,00- 4,5m), 25cm o (1.60 - 1,70- 1,10- 1,90 
- 4,Srn) a 30cm, (1,60- 1,70- 1,00- 1,90-2,00 

21 Ousparcm2.4cnrs (1,60-1,70-1,80-1.90-2,00-3,00-4,00 
- 4,3m), 6cm r (1,60- 1,70- 1,80- l,90-2,00-3,00-4,00- 4,3m), 
8cm, (1,60- 1,70 - 1,80- 1,90- 2,00- 3,80 -4,00 - 4am), 10cm 
'(1,60- 1,70- 1,00- 1,90-2,00-3,00-4,00- 4,5m), i2csax (1,60 
- 1,70- 1,01- i 90-2,00 - 3,130-4,00- 1,5m), ISa, '11,60- 1,70 
- 1,00- 1,90- 2,00-3,00-4,00- 4.51,1, 20cm a 11,60- 1,70 - 1,80 
- [90-2,00- 3,00-4,00- 4,5m), 19cm '0,60-  1,70- 1,00- 1,90 
-2,00-3,00-4,00 - 4,Saa) a 30cm, t,60 - i,70' 1,05' 1,90-2,00 
- 3,80 - 4,00 - 4am). 
CLASSE; 1 1010182i1010 
0032 - Revalidação de Registro de FAMILIA dc Material da Uso 
Médico 
Veslimcaia Cirurgica 253S1.009243/03-23 
SAPATILHA PRO-PE MEDI B005E 
FABRICANTE ; MEDO BOOSE INDÚSTRIA E COMERCIO DE 
PRODUTOS CIRÚRGICoS E HOSPITALARES LIDA - BRASIL 

CLASSE; 1 i0181820019 
0033 - Revalidação de Registro de MATERIAL de Uso Médica 

NANCY MORAES GOMES 1.03159-9 
Drens,s 23351.337503/2006-82 
DRENO DE SUCc:AO COM TROCATER STERION 

FABRICANTE; ASPEN SURGICAI. PRDDUCTS INC -ESTADOS 
UNIDOS 

DISTRIBUIDOR ; ASPEN SUROICAL PRODUCTS INC- ESTA-
DOS UNIDOS 

Dreno Chato Tipo Flulrd - 322212 - 7 na,, e 20 cm total tiulrd 4 
ca,iai,). 332215 - Oram '20 cm (total titared 6 canaau), 322216- 7 
ml x 20 cm (3/4 ilaled 4 canais), 322217 - lo num 5 20 cm 314 
fiuicd 6 canada). 

Drena Redonda Tipo Fluicd - Talai FIsted 4 canais - 332107 lO 'o 
332189 iS Er, 332191 19 Er- Tolal Fialcai 6 canais -332221 lO Er, 
132223 15 Fr, 332225 19 RI 

Doma Redondo Tipa X-ua Fiuled - To,al PIuIcd 4caeais-332227 lO 
Er, 332229 15 Fr, 33131 19 Fr, 332233 21 En 
Orcna Chato Tipo Discreto - 3700011 - II riu, x 20 cnt lper( a cada 
3.4 

Orcno Chato Tipa llublenc - 3013001 -im e 20 cm (peri, a cada 
314 

Dreno Redonda ripa Dascre - 	6 - 7 Fr (nemainaçis perfiarada) 
.370017' III Fr (tentai 	 0, 370010- IS Fr (lçrn5nação 
perfurada), 370019- 	 naça, periiarada). 
CLASSE; II iO3I a 
8027 - Rcgi, 	 lias de M alaa'ia i dc Uso Mddicr IMPOR- 
TADO 

8092 , 4jcaascniaa pcdido da Empresa 

DIAGNOSTICO PRODUTOS ESPECIALIZADOS i TOA 

as Qsanliflc.dc Proicinas Eapecilicaas 25351 .083274/2007- 

NUMATEX CRP-,SC 

FABRICANTE; I'B2CLEU DIAGNOSTICO PRODUTOS ESPECIA-
LIZADOS LIDA - BRASIL 
KiI paca dOiasia, 

IGu para 90Ia1Ies 
Mc pina 10000 toscos 
Kit psiu 160 tosias 

I(tt para 100 teores 
Kr pam I 00 leoa, 
CLASSE ; B 10302240333 

0003 - Regi,tro de Pradatas para Dicgaiaoslico da use ia vibro. NA-
CIONAL 

Anaiisr,Dciectdenlifoi (erei,c .Micmorgaa,isaac 25351 083292/2007-
33 

IIUMATEX FEBRILE AN FIGENS 

FABRICANTE; IIUMAN GMBB - AlEMANHA 
M pura 600 toscos 

CLASSE ; C 10302240336 

Sf632 - REGISTRO de Pradlllas para Diaçsóalico da usa ir silos. 
IMPORTADO 

Reagentes 	P/Deleecaa 	ou 	Qaanlif,cacm, 	de 	Encin,as 
23351.161 14212007-78 

TESTLINE CK-NAC 

FABRICANTE ; IIUMAN OMBB - ALEMANFIA 
KIT PARA 1013 A 100 DETERMINAÇÕES 
CLASSE 1 B 10302240337 
8002 - REGISTRO da Prodala, para Diagnóstica da ar'o ia nitro, 
IMPORTADO 

OFIALMOPHARMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOR 
FARO4ACEUTICOS LTOA 001930-3 
Ori 2333i000820/2007-75 

IBDROACTIVE GEL 

FABRICANTE OFTALMOPBARMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA - BRASIL 
CLASSE 1 III 80193050009 
8020 - Registra da Maicninl de Usa Médica NACIONAL 

OLIMEO MATERIAL HOSPITALAR LTDA. 0.02734-3 
Levas Ococarlaveis 23331472297/1006.51 
LUVA PARA PROCEDIMENTO DESCARTAVEL MARCA NU-
GARE 

FABRICANTE; KEVENOLL S.A -URUGUAI 
DISTRIBUIDOR ; REVENDLL S.A - URUGUAI 

XS, XL, M, L, XL 

Baisy Ijeck Edba, Pinça Leland Janes Edis, Pinça De Baba 
Edtu. 
CLASSE; 1 10230390031 

r 8029 - Regiuiro de Famílias de Material de Use Médico 
NAL 

EXTERA IMPORTACÃO E EXPORTACÃO LEDA 0.7 

BOMBA DE SERINGA MODULO DPS 
FABRICANTE ; FRESENIUS VOAI - FRANÇA 
DISTRIBUIDOR; FRiSEMOS VIAL - FRANÇA 
CLASSE III 10004100141 
0060 - Eevandaçbn de Eqaipameula da M(diocPeqacso Podas 

MALLINCKRODT DO BRASIL LTDA 8.01367-1 
Tcho Traqacai 25351032975101 93 	 - 
TUBO TRAQOEAL 811-L0 EVAC E ACESSÓRIOS MALLIN-
CKRODT 
FABRICANTE; FABRICADO POR MMI SA DE CV( MÉXICO) 
PARA NELLCOR PLIRITAN BENNEIT INC - ESTADOS UNI-
DOS 
DISTRIBUIDOR ; MMJ SA de CV - MEXICO 
DISTRIBUIDOR; MALLINCKRODT INC. - ESTADOS UNIDOS 
DISTRIBUIDOR; COMERCIAL KENDALL CHILE I.TDA - CHI-
.1 

DISTRIBUIDOR; WOOJll'i HANIBEL. INft"jJI3A DO SUL 	18  1105  
ACUS 33W, ACOS 23W, ACOS 33R, A0% 	, APLER RE- -4,5- 
MOVER AÇOS SR 
CLASSE ; ii 90271910002 (1-E 
8044 Alienação  
MEDICO Imnonado ou Nm,iaa 	

8cm 

- 	ação da r-abri canlç/F 	de MATERIAL DE USO 	1,70 
1.190 
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Ro- 

de MÍcS* iSso, Médico IMPOR- 

TECEI 

Lume. simples: Diamolroa: 5 a 78. Comprimento de IS 
Lunsen Duplo: Diamelros: 4s 7F. Comprintenlo de 5 a ao e, 
Triplo: Diem,Iros: 5.5 a 851`. Cornnprirntenlo de 8 a 30 cm, 
CLASSE IV 10413960158 
8029 - Registro de Famílias de Material de Uso Médico 
MAL 

STRAUMANN BRASIL LIDA 8.00765-1 
Perfurador Odontologico 25351.20665912002-99 
BROCA DE EXPLANTAÇÃO OU STRAUMAFP4 DENTAL IM-
PLANT SYSTEM 
FABRICANTE : INSTITUT STRAUMANN AO - SUlCA 
DISTRIBUIDOR: INSTITUT STRAUMANN AG - SUlCA 
044.330- 044.331 - 044,332-044,340-044.341 - 044,342044.344 - 
044.345 - 044.346 -  049.082 .049.850-049,851049.068-046.017 

- 045,11 2V4 - 049,083 - 049.167 - 0 , 19. 1820,49.071 
CLASSE : 1 80076510015 	 - 
8032 - Rcsatidaçdo de Rcgiotm de FAMILIA de Maneoiat de Uso 
Médico 

VR MEDICAL IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE PRO-
DUTOS MÉDICOS LEDA 0PP 8,01025-1 
('ongensuador dc Oxigetuio 25351.00556512007-17 
CONCENTRADOR DE O700ENaO EVERELO 
FABRICANTE : Reapirounirs, Inc. - ESTADOS UNIDOS 
FABRICANTE'. Respironies Georgia. Ice, - ESTADOS UNIDOS 
FABRICANTE : Rrspiroaicr MedIcal Produons (ShenZgn) Co., Ltd - 
CHINA 

FABRICANTE: MIM MrfltR COMI'ANY INC - ESTADOS UNI-
ME 

rrie DISTRIBUIDOR: Respirou, Inc. - ESTADOS UNIDOS 
DISTRIBUIDOR: Rcspironics Medical Pruducla (ShenZca) Co., LId 
- CHINA 
DISTRIBUIDOR: MINE MIITER COMPANY INC - ESTADOS 
UNIDOS 
DISTRIBUIDOR: Respirunico Georgia. Inc. - ESTADOS UNIDOS 
020002 

1020005 
020003 

102081(14 
CLASSE: 1180102510361 
81152 - Registuo de Fumilias de Equipamentos & Médio e Pequeno 
Poises, IMPORTADO 

RESOLUÇÃO - RE 5' 8.520, BE 1' BE JUNHO DE 2007 

O Dirclor da Direroriu Colegiada da Agência Nacional de 
Vigilância Saninicia, no uso das uEibuiçles que lhe conferem o De-
creto de nomeação de 6 de julho dn 2005 do Presidente da Repõblica, 
o inciso VIII do SE. IS e o inciso 1 e o § Pdo ais. 55 do Regimento 
talento aprsvodsr nos Icnntss do Aceno 1 da Poraarin 5' 354 da 
ANVISA, de II de agosto de 2006, republicada ao DOU de 21 de 
agosto de 2006, e a Pnrrnria a' 746 da ANVISA, de lO de ,,o-crmhro 
ate 2006, 

coraidercodo o ao, 12 e o agI. 26 e seguintes da Lei o' 6,380, 
do 23 de seleatbro de 1976, lona como a inciso IX, do ccc. 7' da Lei 
n°9.7(2, de 26 do jarreico de 1999,resolvc'.  

2' Fula Resolução ealrn em vigor na dau de sua pu- 
bllonçlo, 

CI.ÁUDIO MAIFROVEECH PESSAI*IA HENRIQUF.S 

ANEXO 

NOME DA EMPRESA AUTORIZAÇÃO 
NOME DO PRODUTO E MARCA 
COR E/OU TONALIDADE NUMERO DE PROCESSO NUMERO 
DE REGISTRO 
LOCAL DE FABRICAÇÃO VENCIMENTO 
DESTINAÇÃO PRAZO DE VALIDADE DO PRODUTO 
GRUPO DO PRODUTO 
EMBALAGEM PRIMÁRIA 
EMBALAGEM SECUNDARIA 
FORMA FISICA 
ASSUNTO DA PETIÇÃO 
RESTRIÇÃO DE USO 
CONSERVAÇÃO 

COLUR WAY INDUSTRLÜZÊRtITtÕA 2.03656-9 
ECO ACTIVE mIES EMULSÃO REVELADORA CREMOSA 
EXCLLUSIYCOLOR 30 VOL 
25351.200066/2007-23 2.3656,0073.001-2 
BARUERI/SP 06/2002 
PROFISSIONAL 2 Ans24ul 
2020132 ÁGUA OXIGENADA (lO A 40 VOLUMES) (INCLU8DAS 
AS CREMOSAS, EXCETO OS P0 
OUUTOS DE USO MEDICINAL) 
FRASCO DE PLASTICO 
PRODUTO SOMENTE CONTEM EMBALAGEM PRIMARIA 
EMULSAO 
287 Registro de Pa-udulo Grou dc Risco 2 

KS D PROFISSIONAL 

4SORVAR EM LUGAR FRESCO (TEMPERATURA NAO SU-
OR A 40' C). 

2.3225,0653.00I-I 

2020036 OE5GOOIL,r ANTITRANSI°IRANTE / ANTIPERS- 

NÃO, SOB A FORMA E 	IDO.
OU  
GEL. CREME, SÓLIDO OU 

PIRANTE AXILAR I.F)OS  

TUBO DE ALUMINIO 
AEROSSOL) 

 CO3RODUTO SOMENTE Pa 	jJGEM PRIMARIA  

INFORME M!CI& O NA ROTU- 

DE CONSERVACA 	SElOS NA 

RõlsIo aprooade com correções 	 1' 
JOHNSON & JUHNSON INDUSTRIAL LTDA 2,00095! 
RUC COMPLETELIFT JOUR-DAY 
25331.124937)2007-79 2.0092.0848,001-8 
FRANÇA 06/2012 
COMERCIAL 36 Meses 
2010121 CREME PARA O ROSTO SEM AÇÃO fOTOPROTE' 
TORA DA PELE E COM FINALIDADE EX 
CLUSIVA DE HIDRATAÇÃO (PERFUMADOS OU NÃO, IN-
ClUINDO OS GÊTS) 
POTE VIDRO 
CARTUCHO DE CARTOLINA 
CREME 
2871 Regias-o de Produto Grau de Rs'aeol - Itnpoetodo 
RESTRIÇÃO DE USO CONFORME MENCIONADO NA ROTU-
LAGEM 
CUIDADOS ESPECIAIS DE CONSERVAÇÃO INDICADOS NA 
ROTULAGEM 
R6mto aprovado com currcçõcs 
PROCOSA PRODUTOS DE BELEZA LIDA 2.00070-9 
BIUTHERM SUE SPF 30 ANTI-RIDES SOLAIRE MULTI PRO-
TECTION 
25351.138075/2007-96 2,0070,2967,001-0 
FRANÇA 06/2012 
COMERCIAL 36 Meses 
2020092 BLOQUEADOR SOLAR/ANTI SOLAR LIQUIDO, GEL, 
CREME OU SOLIDO) 
BISNAGA DE PLÁSTICO 
CARTUCHO DE CARTOLINA 
CREME 
2971 Rcgislzo de Produls Grau de Risco 2 - luaponado 
RESTRIÇAO DE USO CONFORME MENCIONADO NA ROTU' 

LUGAR FRESCO (TEMPERATURA NÃO SU- 

NORMADEEM SABONETE DERMATOLÓGICO VICHY 
25351,t59538/21307-80 2.0970,2960,00I-6 
RIO DE JANEIRO/RI 00(2512 
COMERCIAL 36 Mar 
202101E SABONETE ABRASIVO r,SF0LIANTIS QUIMIL'D (LI' 
QUIDO. GEL, CREME OU SDLII)O 

CARTUCHO DE CARTOLINA 
PRODUTO SOMENTE CONTEM EMBALAGEM PRIMARIA 
BARRA 
287 Rcgisero do Produto Oras de Risco 2 
RESTRIÇAO DE USO CONFORME MENCIONADO NA ROTU-
LAGEM 
CONSERVAR EM LUGAR FRESCO (TEMFERA'fURA NAU SU-
PERIOR A 400 C). 
Rótulo aprovado com csrrggóeu 
MATRIX RELAXIMA CREME DE RELAXAMENTO 
25351,l99872/200741 2,0070,2969,001-1 
RIO DE JANEIRO/RI 06/2012 
PROFISSIONAL 36 Meses 
2020150 ATISANTE PARA CABELOS (CREME OU GEL) 
POTE DE PLÁSTICO 
PRODUTO SOMENTE CONTEM EMBALAGEM PBIMARIA 
CREME 
287 Rcgtslro de Puodulo Grou de Risco 2 
USO PROFISSIONAL 
CONSERVAR EM LUGAR FRESCO (TEMPERATURA NAU SU-
PERIOR A 40° Cl- 
RELVAZUN AMAZON COSMÉTICOS LTDA 2,03588-9 
RELVAZON CREME PARA PENTEAI( 1(109 MENINOS MORAN-
GO 
25351,1797021200741 2,5509,0028,001-8 
CUEABARIT 06/2012 
COMERCIAL 24 Meses 
2010179 CREME OU OEL PARA ASSENTAR OS CABELOS 
FRASCO DE POLIETILENO 
PRODUTO SOMENTE CONTEM EMBALAGEM PRIMARIA 
c:REME 
287 Registro dc Produto Orou de Risco 2 
RESTRIÇAO DE USO CONFORME MENCIONADO NA ROTU-
LAGEM 
CUIDADOS ESPECIAIS DE CONSERVAÇÃO INDICADOS NA 
ROTULAGEM 
Rótulo npmsaoso cosa casess(õcs 
YAMAMUICA INDUSTRIA E COMÉRCIO DE COSMÉTICOS LI-
DA, 2.03152-1 
TONICO CAPILAR AÇÃO INTENSIVA SILLAGE 
25351.1616!512007-37 2.3132.0004.00I-2 
COTIA/SP 062012 
COMERCIAL 24 Meses 	 - 	 - 
2020280 TONICU CAPILAR (ALCOOLICO OU NÃO) 
FRASCO PLASTICO PEAO 
PRODUTO SOMENTE CONTEM EMBALAGEM PRIMARIA 
LIQUIDO 
287 Registro de Produto Grau de Risco 2 
NAO APRESENTA RESTRIÇAO DE USO 
NÃO APRESENTA CUIDADOS ESPECIAIS DE CONSERVA- 

NUMERO DE PROCESSO NUMERO 

VENCIMENTO 
VALIDADE DO PRODUTO 

REVELADORA 30 VOLT)- 

LIQUIDO 
287 Rggiatoo de Produto Ocas de Risco 2 
RESTRIÇAO DE USO CONFORME MENCIONADO NA ROTU-
LAGEM 
CUIDADOS ESPECIAIS DE CONSERVAÇÃO INDICADOS NA 
ROTULAOEM 	- 	 - 
NEW COLOR D'ITALIA EMULSÃO REVELADORA 20 VULU-
MES 
25351.1799671200749 2,256t5,5t42.00t-0 
RIO DE JANEIRO/RI 06/2012 
COMERCIAl,) Alto(s) 
2020132 ÁGUA OXIGENADA (lO A 40 VOIUMES) (INCLUIDAS 
AS CREMOSAS. EXCETO OS FR 
UDUTOS DE USO MEDICINAL) 
FRASCO DE PLÁSTICO 

CLASSE 180273450001 	 Mi.!' Coaccder os regisoos. os revalidações dc registos, o 
5527 - Regissuo de Faroilias de Marenal de Uso Módsco IMPOR- 	substituição de acondicionametelo do regiabo dos produtos de higiene 
TADO 	 pessoal, cosasélicos e perfumes, grau de isco 2, na conlonoidade da 

RADIM LATINO AMEBICA 0IAGN0STaC0 LIDA. 801039-9 	
iele, 

Deaecc-go ou Quanni licacuo Anlig./Anlic. Dengue 25351.088502/2007-
50 
DENGUE Iço 
FABRICANTE: RADIM S9A - rTALIA 
Eis pau 96 Esles 
CLASSE C 80503990076 
8002 - REGISTRO de Produto, para Oiagnóulico dc suo in ina. 
IMPORTADO 

RICIIARDS Os) BRASIL PRODUTOS CIRURGICOS LTDA 
101735-5 
Facas 25351.5011032006-37 
FACA 
FABRICANTE : MEDTRONIC XOMED INC - ESTADOS UNI- 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ N.° 76002.641/0001-47 
Rio Negro - Paraná 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Pelo presente o MUNICÍPIO DE RIO NEGRO, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob N° 

76.002.641/0001-47, com sede na Rua Juvenal Ferreira Pinto, 2070, Bairro Seminário - Rio 

Negro/PR, neste ato através do servidor que abaixo assina, ATESTA para fins de 

COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, que a empresa OXITEC COMERCIO DE 

GASES LTDA - EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob n°84.988.237/0001-12, sediada na 

Rua Lourenço José de Paula, n° 2078, Parque da Fonte, município de São José dos Pinhais PR, é 

fornecedora cadastrada neste município, e presta o serviço abaixo descrito: 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°026/2017 - Processo n°029/2017 - Pregão 08/2017 

Item Qtde Un. Especificação 
Locação mensal de concentrador de oxigênio 220V que deve ser 
acompanhado de cilindro de oxigênio de 6 até 7m' emprestado caso 

36 srv haja falta de energia elétrica. Incluindo: 01 cânula de silicone para 
uso mensal e 01 umidificador de oxigênio de 250m1 para uso 
trimestral com níveis de máximo e mínimo. 

Os serviços/produtos foram prestados com qualidade e com todas as especificações, dentro do 

cronograma estabelecido, nada havendo que desabone a referida empresa até a presente data, 

tendo a mesma excelente conceito junto ao Município. 

Rio Negro. 07 de abril de 2017. 

[fiZ 

RH 
MISAELÇÜ,INIOKÕENE 

Departamento de Lcitaçoes e Compras 	 e- 
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t PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO N° 04512017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia onze do mês de abril do ano de dois mil e dezessete, às 13:30 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, a pregoeira 

e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 004/2017, para procederem às atividades pertinentes 

ao PREGÃO PRESENCIAL no 04512017, que tem como objeto o Locação de concentradores de 

oxigênio hospitalar, para a Secretaria de Saúde. Às 13:30 horas foi aberta a sessão pública, 

iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes e de recebimento dos envelopes, 

tendo sido credenciada 01 empresa participante a saber: OXITEC COMÉRCIO DE GASES EIRELI 

EPP, inscrita no CNPJ sob n° 84.988.237/0001-12, estabelecida a Rua Lourenço José de Paula, n° 2078, 

Bairro Parque da Fonte, em São José dos Pinhais/PR, CEP 83050-120, fone: (41) 3382-4279, 

representado nesta sessão pelo Sr. Paulo Roberto Ogleari, portador do RG no 1.137.875-7 SSP/PR e 

inscrito no CPF sob n° 234.426.039-00. Imediatamente após o encerramento do período de 

credenciamento, iniciou-se a etapa de recebimento dos envelopes. A pregoeira e sua equipe de apoio 

iniciaram a abertura do envelope de proposta de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos 

no edital. A pregoeira verificou os preços ofertados e sua conformidade com previsão editalicia. Foi 

constatado que o proponente apresentou a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances 

verbais, cujo Relatório de Lances segue em anexo. Com  o encerramento da etapa competitiva, foi aberto 

o envelope de habilitação do participante ofertante do menor preço. A documentação apresentada foi 

verificada para comprovação de sua conformidade com as exigências do edital. A ofertante do menor 

preço teve seus documentos verificados e achados conformes, sendo, portanto, habilitada. O proponente 

analisou e vistou a documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a 

etapa competitiva e habilitada, a pregoeira declarou a empresa: OXITEC COMÉRCIO DE GASES 

EIRELI EPP. vencedora, conforme registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue 

anexo. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL N° 04512017, considerando 

que: a) a proposta da empresa vencedora satisfaz às exigências do edital; b) a vencedora encontra-se 

devidamente habilitada quanto à documentação exigida; c) os preços cotados estão dentro do limite 

estabelecido em edital; d) não houve manifestação expressa por parte do representante da licitante de 

intenção de interpor recurso. Para a regular finalização do procedimento, a pregoeira adjudicou os itens à 

empresa acima identificada. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os 

membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no cçtame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI  

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI  

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ  

OXITEC COMÉRCIO DE GASES EIRELI EPP  

1 
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Relatorio de Lances dos Fornecedores 
1 	 Pregão 4512017 

Pãgina:l 

Oeto LOCAÇÃO DE CONCENTRADORES DE OXIGÊNIO HOSPWALAR 

b)Dinmôes 30Ernm xm1 xSS5mm -ptx 
c)Careitação de 0g&1i0: (pireza): % +- 3%, 
d)Vtem 110 vjlta e 220 ~ j Bikoll, 

e)PrezsâoMámadesaída 85 pai, 
flRuide: 4&B 
g)Pezo liquide: 145ç rox 
h)Pclerada elétrica. 282W 
)Seris de ala mede cateta deoag&ao 52%, 
)Pcasu'r OgIS roILrlloaANVlSA 

F«~ 15646 	 oxímc COMERCIO DE GASES EIREU - EPP 	 Vencedor 

Vela 

Late Inicial 

2SDE 

• 
PkrRIC APARECIDA TROJANOVSKI 

Rtgcelro 

OXJTEC.00MRCIO DE GASES EIRELI B'P 

MARCA ZE 0V 
Mern&o 

[1 

Emi5de: DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ, ria ueçsão: 5516n 	 11/041201713:55:32 
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Classificação por Fornecedor 

Pregão 4512017 

. 	 Pim1 

Item Produtolsaviço 	 UN. 	Qua,tidade Status 	Marca 	 Preço UnitSio 	Preço Total Sal 

otewl Lota 005 	 51100,00  

Ml 14713 LOCAÇAODECONC NTRADORESDEOXIGÈNIOHOSPITA 	UN 	 1,X CIassifica 	 2,93 	53 iw,w * 
LftRcnterísticas Mínimas. 
a)Vazãodeoxgècio: 0-5 litros/min 
b)Dimensô: 30&n,ix393mmx53Sni,—ox, 
c)Ccottaçâodeo,dgko: (ptweza): 93% +- 3%, 
d)Voltagem 110-cita eZ2O oIts wBiícl 
e)PrsãoMáamasalda: 5,5psi, 
flRuido: 45db, 
g)Pesn]iquid 14593( 	ro. 
h)Poíacia elÉtrica 283W 

DS&aadeaJarmedecentrador deodgãro c%, 
J)POSSLÉr risfrojutoaANVí$A 

	

VALOR TOTAL: 	53193,93 

o 

0 

\ 
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• 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 66912011 (Pregão Presencial no 04512017) 

Interessadc. Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 045/2017, cujo objeto é a locação de concentradores de oxigênio hospitalar, em 

atendimento à Secretaria de Saúde, para análise quanto à possibilidade de homologação final do 

certame, 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão (-justificando  sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa fo confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis 

Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante 

parecer incliso ao processo. 

3á na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pelo 

Pregoeiro à vencedora do certame. 

[J 

( 7 

i' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 11 de abril de 2017. 

Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 

2 
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1 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

1!1 	ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 045/ 2017 

PROCESSO N° 66912017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, UVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

045/2017, referente ao processo n° 669/2017, que tem por objeto a Locação de 

concentradores de oxigênio hospitalar, para a Secretaria de Saúde, tendo em vista que em 

toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido 

nos autos. 

Piên/PR, 17 de abril de 2017. 

o 

0 

Prefeito Municipal 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
Decreto 02/2017. 

AMARILDO 1/A BECH 
Presidente. 

ANGELICA CRISTINA COBOS 
Membro. 

EDER RENATO STELMACH 
Membro 
Substituto. 

Publicado por: 
Jeferson Luiz Sirena 

Código Identifleador:EBACC65E 

GABINETE DO PREFEITO 
RATIFICAÇÃO INEXIBILIDADE DE LICITACAO 0312017 

DESPACHO FINAL 

MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN - PARANA 
PROCESSO LICITATÓRIO W 60/2017 
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.'03/2017 

De acordo com as justificativas e fundamentações apresentadas e, levando-se em consideração os termos do Parecer Jurídico n. °  /2017, expedido 
pelo Advogado Público, RATIFICO e AUTORIZO a realização da despesa por Inexibilidade de Licitação, em conformidade com o art. 26 da Lei 
Federal n.° 8.666193 e alterações posteriores. 

Paulo Frontin, 13 de abril de 2017. 

SEBASTIÃO ELIAS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN - PARANÁ 
Fornecedor .................. .BETUA SISTEMA LTDA 
Endereço ..................... .Rua João Pessoa, 134, 100  Andar, Centro 
Cidade ........................ .Crieiúma - SC 
CNPJ ............................ .00.456.865/0001-67 
Valor da Despesa ......... .R$ 16.930,00 (dezesseis mil novecentos e trinta reais). 
Pagamento .................. .Até o 100  dia útil do mês subsequente do mês vencido. 

ITEM QTDE MATERIAL UNIDADE PRECOUNITARIO PRECOTOTAL ESPECIFICAÇÃODEMAIERIAL 

2 20850 MES R$ 900,00 RI IRRItE) SISTEMA COMPRAS E LICITAÇOES -4 USUARIOS 
2 2 20851 MES RI 1715.00 RI 2430.00 SISTEMA DE CONTABILIDADE PUBLICA '4 USUÁRIOS 

3 2 20852 MÉS RI 660,03 RI 33211(83 SISTEMA FOLHA DE PAGAMENrO .4 USUÁRIOS 
4 2 20833 MES RI 400,00 RI 8(82.00 SISTEMA FROTAS -2 (JStIARIOS 
5 2 20854 MES RI 400,00 RI 8(85,181 SISTEMA PATRIMONIO -2 USUARIDS 
6 2 20855 MES RI 8/83,85) RI 12(10,00 SISTEMA PLANEJAMENTO - 2 USUÁRIOS 
7 2 20856 MES RI 400,00 RI 803,853 SISTEMA PORTAL DA TRANSPARÊNCIA - USUÁRIOS ILIMITADOS 

2 20857 Mas as 1(883.03 RI 3201)00 SIsrEMA TRIBUTAÇAO -4 t)5UARIOS 
9 2 20861 MÊS RI 225.00 450,00 SISTEMA COMPRAS E LICITAÇOES .2USUÁRIOS 

0 2 20862 MES RI 355,18) RI 71105) SISI EMA DE CONTABILIDADE PUBLICA '2 USUÁRIOS 
II 2 20855 MES RI 20,00 420.00 SISTEMA PLANEJAMENTO - 2 USUARIOS 
TOTAL 1  R$ 16.930.018 dezesseis 'nO novecen(oseIriola reais) 

Publicado por: 
Jeferson Luiz Sirena 

Código Identiticador:658408DD 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES - 2017 

5' 	DA 'DATA 	 DRIDATA DEI 1 1 'PRAZO 	DEI 
LICITAÇÃO 

MODALIDA DE 
1 INSTAURAÇÃO I ABERTURA/ 1 OBJETO 1 VENCEDOR VALOR 1 1 VIGËNCIA/ 	1 

1 JULGAMENTO 1 1 1 EXECUÇÃO 	1 1 LOCAÇÃO 	
DEI OXITEC COMÉRCIO DE GASES' 1 

045/2087 PREGÃO 
29103/1017 11101/2017 1 CONCENTRADORES 	 DEI 

PRESENCIAL 11)04/2017 EIRELI EPP, Eserila ,o CNPJ 	b ,153.103.00 I2IDOZE5 MESES OXIGÊNIO HOSPITALAR. PARA1 84Ç88237J112  
IA SECRETARIA DE SAÚDE. 
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CONTRATO N° 02812017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 04512017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E OXITEC COMÉRCIO 

DE GASES EIRELI EPP. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob n° 76.002666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato 

representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 

e de outro a empresa OXITEC COMÉRCIO DE GASES EIREU EPP, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o n° 84.988.23710001-12, localizada no endereço Rua Lourenço José de Paula, n° 

2078, Bairro Parque da Fonte, em São José dos Pinhais/PR, CEP 83050-120, fone: (41) 3382-4279, 

representado nesta sessão pelo Sr. Paulo Roberto Ogleari, portador do RG n° 1.137.875-7 SSP/PR e inscrito 

no CPF sob n° 234.426.039-00, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e 

contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014) e Lei Complementar Municipal 

n° 1/2015 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e 

mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira O objeto do presente contrato consiste na locação de 15 (quinze) concentradores de 

oxigênio para a Secretaria de Saúde. 

Parágrafo único: Os concentradores deverão atender às seguintes características mínimas: 

a) Vazão de oxigênio: 0-5 litros/min 
b) Dimensões: 305mm x 300mm x 535mm - aprox., 
c) Concentração de oxigênio: (pureza): 93% +- 3%, 
d) Voltagem: 110 volts e 220 volts ou Bilvolt, 
e) Pressão Máxima de saída: 8,5 psi, 
f) Ruído: 45dB, 
g) Peso liquido: 14,500kg aprox., 
h) Potencia elétrica: 280W, 
1) Sensor de alarme de concentrador de oxigênio: <82%, 
j) Possuir registro junto a ANVISA. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 	 ('3: 
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Cláusula Segunda: Os equipamentos deverão ser disponibilizados na Secretaria de Saúde, conforme data e 

horário determinados pela Secretaria, conforme dispuser a Requisição de Empenho. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 53.100,00 (cinquenta e três mil e 

cem reais), correspondendo ao valor unitário de R$ 295,00 (duzentos e noventa e cinco reais) por 

equipamento, que poderá ser locado por até 12 (doze) meses. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da 

prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais, do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo 

a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a 

12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da 

parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Quarta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 12 (doze) meses. 

Parágrafo Único: O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, 

conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.244.00182031-3390391200 

2 
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Conta: 3240 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O CONTRATANTE, a critério da administração, não exigirá a garantia da execução contratual. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do CONTRATANTE; 

b) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

c) Reparar,corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço; 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

e) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Entregar o(s) equipamento(s) à Contratante em perfeito estado de funcionamento dentro de uma 

programação estabelecida pelas partes ou em situações emergenciais, por solicitação da Contratante, salvo 

na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior; 

g) Entregar à Contratante cópia do manual do equipamento locado; 

h) Realizar treinamento à Contratante, sempre que solicitado, quanto ao correto manuseio e uso do 

equipamento, em consonância com os manuais de instrução e segurança que acompanham os mesmos, 

• assim como alertá-la para os cuidados e riscos envolvidos; 

i) A manutenção e a assistência técnica do(s) equipamento(s) deverá ser realizada pela Contratada, salvo 

limpeza e troca periódica de filtros externos ou aqueles que não necessitem de mão de obra especializada 

para tal; 

j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. 

Parágrafo Único: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 

o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Oitava: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 	
À' 

a) Utilizar e manter o(s) equipamento(s) em perfeitas condições de uso, asseio e segurança, zelando pelo 

seu perfeito funcionamento e conservação, de acordo com as cópias dos manuais de instrução e segurança (a" 
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que os acompanham, não permitindo que resíduos de graxa ou óleo se depositem no equipamento, nem que 

os rótulos, avisos e/ou demais informações neles contidas sejam destruídas ou de qualquer forma 

adulteradas; 

b) Utilizar o(s) equipamento(s) exclusivamente para o fim a que se destinam; 

c) Permitir que funcionários ou prepostos da Contratada examinem o(s) equipamento(s), sempre que 

necessário e a qualquer tempo, verificando a observância das normas de utilização, proibindo, outrossim, 

que pessoas estranhas os manipulem, seja para regulagem ou reparos; 

d) Celebrar contrato formal e de acordo com a legislação em vigor, em caso de utilização do(s) 

equipamento(s) por terceiros, informando-os sobre todos os procedimentos operacionais e de segurança que 

a Contratada disponibilizar; 

e) Eximir a Contratada de qualquer responsabilidade ou obrigação por prejuízo ou danos causados a 

terceiros ou a si mesma, decorrentes da má utilização ou uso inadequado do(s) equipamento(s). 

f) Permitir que a Contratada, a qualquer momento e a seu exclusivo critério, substitua o(s) equipamento(s) 

locado(s), objetivando sempre melhorar a operação do sistema; 

g) No caso de danos e/ou extravio do(s) equipamento(s), a Contratante ficará obrigada a efetuar o 

respectivo ressarcimento, tomando como base o preço de mercado de cada equipamento. 

h) Pagar pontualmente à Contratada os valores devidos por cada equipamento locado, sendo certo que a 

locação será devida até o efetivo recebimento do equipamento pela Contratada; 

i) O custo da reposição dos descartáveis e consumíveis utilizados no(s) equipamento(s) será de 

responsabilidade da Contratante. Tais materiais deverão ser os originais utilizados pelo(s) fabricante(s); 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que 

não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-174 
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II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M =V 1'. N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

• 	
b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado. 

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70 

da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido 

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do 	/ 

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos / 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000.Fone: (41) 3632-11361 	3 
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a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o 

direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima primeira, 

a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido 

o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou 

jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da 

Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 

55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato unilateralmente 

quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, cominando a rescisão à multa 

descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo Único- A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na 

6 	j) 
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forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 045/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014) e Lei Complementar Municipal n° 112015 e pelos preceitos de Direito Público, 

aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a 

Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Única. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Terceira: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto do presente Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e 

acompanhará a efetividade da execução dos serviços: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Saúde 	 Rubia Forteski 

Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscai\ 

responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos conform 

Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000.Fone: (41) 3632-1///( 
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compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório, em especial os detalhamentos e especificações estabelecidas no ANEXO 1 - Termo 

de Referência. 

Parágrafo Único: Não será permitida a subcontratação ou terceirização. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 

qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente 

contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

LIVINO TURE& - Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

Piên/PR, 17 de abril de 2017 

-- 
/ 

tCftDEÃíiiREiiiI - EPP 

CONTRATADO 

o 

o 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Assinatura: 

Assinatura: 

8 
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Art. 34. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR. 17 de abri! de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Welingtor. Charlles Kohsezinski 

Código Identiflcador:5EDE7495 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°02812017 

CONTRATO N° 02812017 
REFERENTE AO PREGÃO N° 045/2017 
CONTRATADO: OXITEC COMÉRCIO DE GASES EIREL1 

EPP. 
CNPJ sob o n°84.988.237/0001-12 
O objeto do presente contrato consiste na locação de 15 (quinze) 
concentradores de oxigênio para a Secretaria de Saúde. •Valor: R$ 53.100,00 (cinquenta e três mil e cem reais), 
correspondendo ao valor unitário de R$ 295,00 (duzentos e 
noventa e cinco reais) por equipamento, que poderá ser locado 
por até 12 (doze) meses. 
Dotação: 11.001.10.244.0018.2031-3390391200  
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do 
presente contrato, encerrando-se em 12 (doze) meses. 
Data de assinatura: 17 de abril de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prelèito Municipal 

RIS TIA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoez 

Código ldentiflcador:B3A08D72 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 103, DE 17 DE ABRIL DE 2017. 

DECREIA VACÂNCIA DE CARGO EFETIVO. 

Prefeito Municipal de Piân. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto no art. 55, inciso IV da Lei 
Municipal 96012007. de 14 de setembro de 2007, 

DECRETA: 

Art. 10  Fica decretada a vacância do cargo de Professor, em razão de 
aposentadoria voluntária integral, concedida pelo Instituto Municipal 
de Previdência Social, à servidora pública Ivone Grosskopf Letki, 
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 4.557.489-0/PR e 
matricula 01384-1, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Ad. 3° Ficam revogadas as disposições cm contrário. 

Piên/PR. em 17 de abril de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Luhke 

Código Identificador:I F0829DD 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°055/2017 

PROCESSO N°83312017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para disponibilização de acesso aos 
serviços de internet banda larga via rádio e via fibra óptica com 
tecnologia FT'IH para as Secretarias Municipais, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.520/2002. Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

n° 147/2014). Lei Complementar Municipal n° 112015. Decretos 

Municipais n°002/2006 e n° 15312011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DEClARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE I-IABILIIAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 02 de maio de 2017, às 09:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de I'iên. situada á Rua Amazonas. n° 373, Centro 

- Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia IX de 
abril a 02 de maio de 2017. no Departamento de Licitações e 

Compras. 

Pién/PR. 17 de abril de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
l)oroti de Fatima Pieckocz 

Código Identifucador:2E057B69 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°056/2017 

PROCESSO N°836/2017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar a° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014.) 

Objeto: Registro de preços para eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de limpeza de fossas 
sépticas, caixas de gordura e esgoto, para as Secretarias 
Municipais, conforme especificações e quantidades estimadas 
constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.520/2002. Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015. Decretos 
Municipais n°002/2006 e n° 15312011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENIOS PARA 
CREDENCIAMENTO, 	DA 	DECLARAÇÃO 	DE 
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LICITAÇÕES 

Atas 

CONTRATO W028/2017 

CONTRATO NQ 028/2017 

REFERENTE AO PREGÃO N9 04512017 

CONTRATADO: OXITEC COMÉRCIO DE GASES EIRELI EPR 

CNPJ sob o n 84.928.237/0001-12 

O objeto do presente Contrato Consiste na locação de 15 (quinze) concentradores 
de oxigênio para a Secretaria de Saúde. 

Valor: R$ 53.100,00 (cinquenta e três mil e cem reais), correspondendo ao valor 
unitário de R$ 295,00 (duzentos e noventa e cinco reais) por equipamento, que 

poderá ser locado por até 12 (doze) meses. 

Dotação: 11.001.10.244.0018.2031-3390391200 

O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 
encerrando-se em 12 (doze) meses. 

Data de assinatura: 17 de abril de 2017. 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 

Secretário de Administração e Finanças 

Voltar 
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